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ATA N.º 13/2018 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM DEZOITO DE 

JUNHO DE DOIS MIL E DEZOITO 

 ________ Aos dezoito dias do mês de junho do ano de dois mil e dezoito, nesta Vila 

de Alcanena, no Salão Nobre dos Paços do Município de Alcanena, reuniu o Órgão 

Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, 

estando presentes: ________________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Gabriel de Oliveira Feitor _______________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________   

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ FALTOU _____________________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara do dia 4 de junho de 2018. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Ambiente em Alcanena – Ponto de situação a 13 de junho de 2018. 

Documento ref.ª6922/2018, Processo ref.ª 2018/150.20.300/24. (Para conhecimento) ___  

 ________ 1.3 - Ambiente - Queixa-crime ao Ministério Público. (Para deliberação) ___  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos Despachos proferidos pela Exma. Srª. Presidente da 

Câmara, no uso dos poderes delegados, no período de 28/05/2018 a 08/06/2018. 

Documento 6094/2018, Processo ref.ª 2018/100.10.200/18. (Para conhecimento) ______  

 ________ 2.b) Contas Consolidadas do Município de Alcanena - ano de 2017. 

Documento ref.ª 6698/2018, Processo ref.ª 2017/150.20.404/3. (Para deliberação) _____  

 ________ 2.c) LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 06-04-2018 a 06-06-2018. 

Documento ref.ª 6632/2018, Processo ref.ª 2018/150.20.400/8. (Para conhecimento) ___  
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 ________ 2.d) 2.ª revisão Orçamental ao Orçamento da Receita e da Despesa - Ano de 

2018. Documento ref.ª 6870/2018, Processo ref.ª 2018/350.10.001/29. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.e) SIADAP 1 - Avaliação dos Serviços, anos 2016 e 2017. Documento 

ref.ª 6888/2018. Processo ref.ª 2018/150.20.301/4 (Para deliberação) _______________  

 ________ 2.f) Comemoração do Dia Mundial da Criança - Condicionamentos de 

trânsito nos dias 4 e 5 de junho, em Alcanena. Documento ref.ª 6323/2018, Processo 

ref.ª 2018/450.10.027/9. (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ 2.g) Pedido de corte de trânsito – Festas de Santo António, nos dias 16 e 17 

de junho, em Serra de Santo António. Documento ref.ª 6504/2018, Processo ref.ª 

2018/450.10.027/10. (Para conhecimento)  ____________________________________  

 ________ 2.h) Pedido de corte de trânsito – Arraial de Santo António, no dia 12 de 

junho, em Alcanena. Documento ref.ª 6849/2018, Processo ref.ª 2018/450.10.027/11. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 24 ao Orçamento e n.º 23 às Grandes Opções no Plano – 

Documento ref.ª 6254/2018, Processo ref.ª 2018/350.10.001/27. (Para conhecimento) __  

 ________ 2.1.b) Alteração n.º 25 ao Orçamento e n.º 24 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 6471/2018, Processo ref.ª 2018/350.10.001/28. (Para conhecimento) __  

 ________ 2.1.c) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 25 de maio a 7 de junho de 2018, no valor 

global de €75.504,87 – Documento ref.ª 6647/2018, Processo ref.ª 2018/300.50.400/65. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos compromissos efetuados no período de 25 de maio a 7 de 

junho de 2018, no valor de €77.542,75 - Documento ref.ª 6648/2018, Processo ref.ª 

2018/300.50.400/66. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizadas por despacho no 

período de 25 de maio a 7 de junho de 2018 - Documento ref.ª 6649/2018, Processo ref.ª 

2018/300.50.400/67; ______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €397.681,22, correspondentes às 

autorizações números 2764 a 3123; __________________________________________  
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 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €43.934,90, correspondentes às 

autorizações números 213 a 227. (Para conhecimento)  __________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos pagamentos efetuados no período de 25 de maio a 7 de 

junho de 2018 - Documento ref.ª 6650/2018, Processo ref.ª 2018/300.50.400/68: ______  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €382.601,35; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €2.628,88. (Para conhecimento) 

 ________ 2.1.g) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Requerimento n.º 10155/2016, para alteração de utilização de um 

armazém de produtos não tóxicos e não farmacêuticos para indústria Tipo 3, no prédio 

situado em Lamarosa – Moitas Venda, da freguesia de Moitas Venda. (Para apreciação 

– declaração de processo deserto.) ___________________________________________   

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Proposta de Declaração de Interesse Público Municipal da Obra de 

Requalificação da Estrada Regional 361 – Troço Amiais de Cima (Km 61+890) / 

Alcanena (Km 68+910). Documento ref.ª 6872/2018, Processo ref.ª 2018/150.10.200/1. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 5.2 – Minuta da Escritura de Constituição da EMASA – Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento de Alcanena, EM, S.A. Documento ref.ª 4078/2018. Processo 

ref.ª 2018/150.10.400/6 (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 5.3 - Acordo de Cooperação Técnica para a Requalificação e Modernização 

das Instalações da Escola Básica 2/3 Dr. Anastácio Gonçalves e Execução da 

Empreitada 24/2017/DPGOM - Centro Escolar de Alcanena - Comissão de 

Acompanhamento do Acordo (Inf. n.º 237/2018/DPGOM). Documento ref.ª 6751/2018, 

Processo ref.ª 2018/100.10.200/19. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ 5.4 – Empreitada n.º 19/DPGOM/2017 - Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto - Repartição de 

Encargos para os anos de 2018 e 2019 - Execução de despesa em 2018 – Inf. n.º 

238/DPGOM/2018. Documento ref.ª 6782/2018, Processo ref.ª 2017/300.10.001/38. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  
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 ________ 5.5 – Empreitada n.º 12/2017/DPGOM - Requalificação Urbana da Praça 

Envolvente à Paragem de Transportes Públicos da Vila de Alcanena - Repartição de 

Encargos para os anos de 2018 e 2019. (Inf. 246/DPGOM/2018). Documento ref.ª 

6918/2018, Processo ref.ª 2017/300.10.001/38. (Para deliberação) __________________  

 ________ 5.6 - Empreitada n.º 12/2017/DPGOM – Requalificação Urbana da Praça 

Envolvente à Paragem de Transportes Públicos da Vila de Alcanena - Despacho de 

Alteração do Júri do Procedimento. Documento ref.ª 6273/2018, Processo ref.ª 

2018/300.10.001/34. (Para ratificação) _______________________________________  

 ________ 5.7 – Empreitada n.º 07/DPGOM/2018 - Remodelação da Ponte da Várzea - 

Início de Procedimento – Inf. N.º 235/DPGOM/2018. Documento ref.ª 6691/2018, 

Processo ref.ª 2018/300.10.001/5. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 5.8 – Aprovação Plano de Segurança e Saúde para a Execução da Obra. 

Empreitada n.º 18/DPGOM/2017 - Posto Territorial da GNR de Alcanena Inf. n.º 

241/DPGOM/2017: ______________________________________________________  

 ________ - Nomeação da Coordenação de Segurança em obra; - Comunicação Prévia 

Abertura Estaleiro ao ACT; ________________________________________________  

 ________ Documento ref.ª 6815/2018, Processo ref.ª 2017/300.10.001/44. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Proposta de Apoio à Fábrica da Igreja Paroquial de Nossa Senhora da 

Conceição de Louriceira – Conclusão das Obras de Restauro da Igreja Matriz. 

Documento ref.ª 6873/2018, Processo ref.ª 2018/850.10.600/15. (Para deliberação) ____  

 ________ 6.2 – Proposta de alteração de horário de visitas públicas e fixação de 

horário de visitas privativas do Museu da Boneca. Documento ref.ª 6921/2018, Processo 

ref.ª 2018/150.20.501/1. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Atribuição de Apoio para a Aquisição de Kits de 1ª Intervenção. 

Documento ref.ª 6419/2018, Processo ref.ª 2018/450.10.200/2. (Para deliberação) _____  

 ________ 7.2 - Protocolo de colaboração entre o Município de Alcanena, o 

Agrupamento de Escuteiros CNE 867 de Alcanena e a Casa do Povo do Espinheiro, no 

âmbito da Vigilância Fixa na Torre de Stª Marta e Espinheiro. Documento ref.ª 

6687/2018, processo ref.ª 2018/450.10.200/6. (Para deliberação) ___________________  
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 ________ 7.3 - Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios (PMDFCI) do 

Município de Alcanena – Carta de Perigosidade. Documento ref.ª 6360/2018, Processo 

ref.ª 2018/150.10.400/5. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 7.4 – Proposta de Adenda ao Protocolo de colaboração entre o Município de 

Alcanena e a Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde. Documento ref.ª 

6919/2018, Processo ref.ª 2018/150.10.500/36. (Para deliberação) __________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e um minuto, a Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs que se 

deliberasse a aprovação de um Voto ao JAC – Juventude, Amizade e Convívio, pelo 

título de campeão nacional de Andebol – Juniores Femininos dois mil e dezassete/dois 

mil e dezoito, o qual é do seguinte teor: _______________________________________  

 ________ 1. O JAC - Juventude Amizade e Convívio, foi fundado a vinte de março de 

mil novecentos e sessenta e oito e tem por fim, a promoção cultural, desportiva e 

recreativa dos seus associados e população em geral, tendo comemorado o seu 

Quinquagésimo Aniversário no passado dia vinte de março de dois mil e dezoito; _____  

 ________ 2. O JAC – Juventude Amizade e Convívio, é uma coletividade que ao 

longo dos anos tem promovido eventos ligados a diversas áreas, desde a cultura, o 

desporto e a gastronomia, sendo organizadores do Festival Gastronómico do Caracol de 

Alcanena, que ao longo das suas edições, tem trazido cada vez mais pessoas ao 

Concelho.  _____________________________________________________________  

 ________ 3. O plano desportivo do JAC – Juventude Amizade e Convívio, sempre 

teve diversas modalidades desportivas, nomeadamente, o atletismo, o futebol, o futebol 

de salão, o xadrez, o snooker, o judo, a hidroginástica e, com especial destaque, a 

natação e o andebol. ______________________________________________________  

 ________ 4. Atualmente, é através do Andebol Feminino, que o JAC – Juventude 

Amizade e Convívio, tem levado não só o nome do clube, mas também o nome de 

Alcanena a todo o país; ____________________________________________________  

 ________ 5. O clube Juventude, Amizade e Convívio disputou em Alcanena nos 

passados dias oito, nove e dez de junho de dois mil e dezoito, a Fase Final do 

Campeonato Nacional de Andebol no escalão de Juniores Femininos, onde, para além 

do JAC Alcanena, também estiveram presentes as equipas do Alavarium (Aveiro), 

Maiastars (Maia) e CS Madeira (Funchal); ____________________________________   
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 ________ 6. A equipa do JAC Alcanena classificou-se no primeiro lugar, sagrando-se 

Campeão Nacional de Juniores Femininos pela segunda vez neste escalão; ___________  

 ________ 7. Mais um extraordinário resultado obtido pelo JAC Alcanena, o décimo 

segundo título nacional do seu palmarés, que muito prestigia sua direção, equipa 

técnica, atletas e a massa associativa, dignificando o desporto de formação desenvolvido 

no concelho de Alcanena. __________________________________________________   

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena a aprovação de um Voto de 

Reconhecimento e Louvor pelo título alcançado de Campeão Nacional de Andebol dois 

mil e dezassete/dois mil e dezoito, no escalão de Juniores Femininos. _______________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Voto 

Reconhecimento e Louvor, ao JAC – Juventude, Amizade e Convívio, pelo título 

alcançado de Campeão Nacional de Andebol dois mil e dezassete/dois mil e dezoito, no 

escalão de Juniores Femininos. _____________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou os 

membros da Câmara presentes se tinham alguma questão, comentário ou sugestão 

a efetuar.  _____________________________________________________________  

 ________ 1 - Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor que questionou sobre o ponto de situação sobre as conversações tidas entre a 

Câmara Municipal e a Comissão do Atlético Clube Alcanenense. __________________  

 ________ 2 – Questionou se a Senhora Presidente tinha sido convidada a intervir na 

sessão de esclarecimentos que iria ocorrer no dia da presente reunião, no Hotel Eurosol, 

sessão essa organizada pela AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena.  _________________________________  

 ________ 3 – Disse terem apresentado um requerimento, datado de vinte e quatro de 

maio, ao qual ainda não tinham obtido resposta, pelo que questionou se já existia 

alguma resposta a dar ao mesmo. ____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, antes de passar a 

responder às questões colocadas, deu nota de que no período da manhã tinha sido 

assinado o Auto de Consignação da obra de Posto Territorial da Guarda Nacional 

Republicana de Alcanena, ato feliz que vem permitir uma importante concretização. 

Deu conhecimento que a obra se iniciaria no dia seguinte à presente reunião.  _________  

 ________ 1 - Passando a responder às questões colocadas e, sobre a reunião com a 

Comissão do Atlético Clube Alcanenense, deu a palavra ao Vereador, Senhor Hugo 

André Silva Ferreira Santarém, pois foi quem representou o Município nessa reunião. __    
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 ________ O Vereador Senhor, Hugo André Silva Ferreira Santarém informou que 

nessa reunião se articulou o período de interdição do Estádio, analisou-se o projeto, do 

qual resultaram algumas alterações propostas pelo clube. Foram explicados os trâmites 

normais, bem como o processo de recuperação do relvado.  _______________________  

 ________ Acrescentou que o Atlético Clube Alcanenense deixou uma missiva na qual 

solicita que possa utilizar o relvado findo o período estabelecido para a sua recuperação.  

 ________ Disse que o Município iria analisar a proposta e depois notificar-se-ia o 

clube, ainda que, para já, não existiam condições para a utilização do estádio, à exceção 

da pista de tartan. ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara acrescentou que o 

projeto carece, também, de análise quanto ao enquadramento legislativo, análise essa 

que irá ser submetida ao IPDJ – Instituto Português da Juventude e do Desporto, 

Instituto Público, para que esta entidade se pronuncie quanto às normas que o projeto 

deve cumprir. Reforçou não existirem dúvidas de que não é possível a utilização 

simultânea do espaço, com o decurso das obras.  ________________________________  

 ________ Já foi apresentada a proposta pela empresa que vai efetuar os trabalhos de 

recuperação do relvado que referiu que, para uma completa recuperação do relvado é 

necessário que exista um período mínimo de descanso de dois meses, para que não se 

ande, depois, a correr atrás do prejuízo.  ______________________________________  

 ________ Mais informou, que está em curso um procedimento de aquisição de uma 

máquina corta relva, investimento superior a quinze mil euros.  ____________________  

 ________ A Câmara avaliou a intervenção no espaço, tal como avalia todas as suas 

intervenções, de forma integrada e global, respeitando os requisitos legais, acolhendo os 

pareceres que se considerar necessários.  ______________________________________  

 ________ A única área que não irá sofrer intervenção é a pista de atletismo e que 

reúne condições de continuar a ser utilizada pela Casa do Povo de Alcanena, pelo 

Centro de Marcha e Corrida e por aqueles que pretendam fazer as suas caminhadas, 

ficando vedada a utilização do relvado. _______________________________________  

 ________ Considerou ser relevante acolher o parecer do IPDJ – Instituto Português da 

Juventude e do Desporto, Instituto Público, para que este cumpra todos os requisitos 

legais, e cujo projeto, assim que estiver fechado, será submetido a esta entidade. 

 ________ 2 – Sobre a sessão que irá ocorrer no Hotel Eurosol, organizada pela 

AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 
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de Alcanena, disse ter como objetivo a apresentação do estudo encomendado pela 

AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena à Universidade de Aveiro. A Câmara foi convidada, formalmente, a estar 

presente para ouvir a Universidade de Aveiro a apresentar o estudo, e após isso, fazer a 

sua posterior análise e tirar as posteriores conclusões. ____________________________  

 ________ 3 – Relativamente ao requerimento apresentado, disse que se estava a reunir 

a informação solicitada e que será enviada, para conhecimento, a todos os vereadores, 

quando o processo estiver concluído, dado que existe ainda um pedido de 

esclarecimentos por parte do Tribunal de Contas, ao qual ainda não foi respondido. 

Havia a expectativa de, no final da semana anterior à presente reunião, ficar concluído 

mas o Tribunal veio solicitar mais esclarecimentos. Foi pedida a proposta de acordo 

apresentada na Assembleia Geral da AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema 

de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, no passado dia vinte e quatro de abril. 

Pediram, também esclarecimentos sobre o estudo de viabilidade económico-financeira, 

cuja proposta de resposta já foi pedida à RPG Consult – Regulation, Performance and 

Governance, Limitada. Pediram, ainda, que a Assembleia Municipal se pronunciasse 

sobre a proposta de escritura da EMASA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento 

de Alcanena, que irá à próxima sessão. _______________________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e vinte e cinco 

minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____  
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 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião de Câmara do dia quatro de junho de dois mil e 

dezoito. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente a Ata da reunião ordinária, realizada no dia quatro de junho de dois 

mil e dezoito, tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocado a mesma 

à apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. _____________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da reunião ordinária 

da Câmara, realizada no passado dia quatro de junho de dois mil e dezoito. ___________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, 

e Hugo André Silva Ferreira Santarém, por não terem estado presentes na reunião em 

causa. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores, Gabriel de Oliveira 

Feitor, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Óscar Manuel 

Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. _____________________   

 ________ 1.2 - Ambiente em Alcanena – Ponto de situação a treze de junho de 

dois mil e dezoito. Documento referência seis mil novecentos e vinte e dois/dois mil 

e dezoito, Processo referência 2018/150.20.300/24. (Para conhecimento) __________  

 ________ Presente à reunião o documento mencionado em epígrafe, o qual é do 

seguinte teor: ___________________________________________________________  

 ________ “No âmbito da atividade e das responsabilidades e competências da Câmara 

Municipal de Alcanena e tendo em conta o assumido em Reunião de Câmara Municipal 

e de Assembleia Municipal, é elaborada a presente informação, que visa sintetizar e 

elencar os procedimentos e acontecimentos mais relevantes no âmbito do AMBIENTE 

no concelho de Alcanena. __________________________________________________  

 ________ Conforme assumido é feito ponto de situação em cada Assembleia 

Municipal e na reunião de Câmara que a antecede. ______________________________  

 ________ Assim sendo, passamos a informar: ________________________________  

 ________ - Contrato de Aquisição de serviços à empresa Agroleico, Lda.  __________  

 ________ No dia sete de março, foi assinado o contrato referente à aquisição de 

serviços à empresa Agroleico - Laboratório de Análises Químicas e Bacteriológicas, 
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Limitada, documento referência Contrato Administrativo número três/dois mil e 

dezoito, e que integra as seguintes operações a efetuar durante o ano dois mil e dezoito:   

 ________  – Fazer um levantamento da qualidade do ar com um referencial de quatro 

campanhas (uma a cada trimestre), utilizando dezoito pontos de amostragem (mais dois 

brancos) por forma a medir a proporção de amoníaco e gás sulfídrico presentes no ar; __  

 ________ 2 – Fazer uma auditoria à ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena e ao respetivo aterro de lamas; ___________________________   

 ________ 3 – Fazer uma avaliação do grau de pré-tratamento das vinte e duas 

unidades industriais que processam águas concentradas em sulfuretos, resultantes do 

processo de depilação das peles._____________________________________________  

 ________ Este contrato, no valor de vinte e três milhões seiscentos e quarenta mil 

euros (23.640,00€) acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, tem um 

prazo de execução previsto de trezentos e sessenta e cinco dias a contar da data da sua 

assinatura. (Anexo I)______________________________________________________  

 ________ No âmbito dessa prestação de serviços que se encontra a ser executada 

destacamos já o concretizado à presente data: __________________________________  

 ________ - Avaliação da Qualidade do Ar ___________________________________  

 ________ Foi efetuada a primeira monitorização da qualidade do ar de onze a dezoito 

de janeiro de dois mil e dezoito, tendo sido rececionado o respetivo Relatório que se 

anexa, tendo sido dado conhecimento à Câmara Municipal, à Assembleia Municipal e 

também à AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena, para as devidas providências. (Anexo II e Anexo IIA) ________  

 ________ A segunda campanha de recolha de amostras de ar foi realizada de vinte e 

dois a vinte e nove de maio de dois mil e dezoito. Tal como na primeira campanha, a 

recolha de amostras é constituída por dezoito pontos de amostragem mais dois brancos 

de avaliação do grau de contaminação da qualidade do ar através da presença de 

amoníaco e de gás sulfídrico, realizadas através de amostradores passivos (um para cada 

agente).  _  _____________________________________________________________  

 ________ Aguarda-se o envio do respetivo relatório. ___________________________  

 ________ - Auditoria à ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais e aterro. _    

 ________ No passado dia dezasseis de maio, foi também realizada deslocação da 

empresa para a auditoria à ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais e ao 

aterro. ___  _____________________________________________________________  

  ________ Aguarda-se a receção do relatório. _________________________________  
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 ________ - Auditoria a vinte e duas unidades industriais ________________________  

 ________ Foi enviado ofício à Agroleico, Limitada para que, considerando o fecho das 

unidades de curtumes durante o mês de agosto, promova a realização da campanha de 

auditoria junto das vinte e duas unidades industriais durante os meses de junho e julho, 

assim que esteja concluída a avaliação à ETAR - Estação de Tratamento de Águas 

Residuais e Aterro, que representa informação relevante para avaliar o tratamento 

preliminar das águas residuais realizado nas unidades.  ___________________________  

 ________ Aguarda-se proposta de datas por parte da Agroleico, Limitada. __________  

 ________ - Comissão Técnica de Acompanhamento da AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena.  ___________  

 ________ Na sequência da reunião da Comissão Técnica de Acompanhamento da 

AUSTRA, realizada no dia quinze de maio de dois mil e dezoito, onde estiveram 

presentes os representantes da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, do CTIC – Centro Tecnológico das 

Indústrias do Couro e da Câmara Municipal de Alcanena, foi feito o ponto de situação 

sobre a implementação por parte das unidades industriais das classes Um, Dois e Três, 

das medidas propostas para minimizar situações de proliferação de odores nas unidades 

industriais de acordo com Relatório técnico elaborado pelo CTIC - Centro Tecnológico 

das Indústrias do Couro, em novembro dois mil e dezassete. (Anexo III) _____________  

 ________ O atual ponto de situação, consta da ata da referida reunião, anexa à 

presente informação. (Anexo IV) ____________________________________________  

 ________ - Ações de Fiscalização Realizadas à ETAR - Estação de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena ______________________________________________  

 ________ No que diz respeito às ações de fiscalização realizadas à ETAR - Estação de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, desde o início do ano foram realizadas 

doze ações de fiscalização, pelo que anexamos os respetivos relatórios produzidos pelo 

Serviço de Ambiente (Anexo V), nomeadamente: _______________________________  

 ________ Dezasseis de janeiro de dois mil e dezoito – Documento referência 

seiscentos e cinquenta e sete ________________________________________________  

 ________ Vinte de fevereiro de dois mil e dezoito – Documento referência mil 

novecentos e quarenta e seis ________________________________________________  

 ________ Vinte e nove de março de dois mil e dezoito – Documento referência três 

mil novecentos e quarenta e oito ____________________________________________  
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 ________ Trinta de abril de dois mil e dezoito – Documento referência cinco mil 

duzentos e cinquenta e dois ________________________________________________  

 ________ Dezoito de maio de dois mil e dezoito – Documento referência cinco mil e 

novecentos  _____________________________________________________________  

 ________ Vinte e quatro e vinte e cinco de maio de dois mil e dezoito – Documento 

referência seis mil cento e cinco _____________________________________________  

 ________ Vinte e oito de maio de dois mil e dezoito – Documento referência seis mil 

cento e vinte e três _______________________________________________________  

 ________ Vinte e nove de maio de dois mil e dezoito – Documento referência seis mil 

duzentos e trinta e quatro __________________________________________________  

 ________ Trinta de maio de dois mil e dezoito – Documento referência seis mil 

trezentos e dezoito _______________________________________________________  

 ________ Um de junho de dois mil e dezoito – Documento referência seis mil 

trezentos e quarenta e um __________________________________________________  

 ________ Quatro de junho de dois mil e dezoito – Documento referência seis mil 

quatrocentos e vinte e quatro _______________________________________________  

 ________ - Observatório Ambiental de Alcanena ______________________________  

 ________ O Observatório Ambiental de Alcanena, constituído a oito de janeiro de dois 

mil e dezoito, de acordo com proposta que se anexa, reuniu já em duas sessões, 

respetivamente, nas datas trinta de janeiro e de três de abril.  ______________________  

 ________ Na reunião realizada a três de abril, a sessão teve início no período da 

manhã, com visita à ETAR - Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e 

Aterro em Alcanena. No período da tarde, foi apresentado e aprovado o Plano de Ação 

para dois mil e dezoito, resultante dos vários contributos enviados pelas entidades 

parceiras, que se anexa (Anexo VI). __________________________________________  

 ________ No âmbito da reunião interna na Câmara Municipal, realizada no passado 

dia cinco de Junho, dia em que se assinala o Dia Internacional do Ambiente, foi 

realizado o ponto de situação das propostas do plano de ação, tendo sido reforçada a 

concretização das seguintes ações: ___________________________________________  

 ________ - Promover análises à água dos Olhos d’Água, não só no período que vinha 

sendo habitual (quinzenalmente entre maio e setembro) mas durante todo o ano, com 

periodicidade também quinzenal. Os serviços de Ambiente ficaram de contactar 

entidades especializadas neste tipo de análises para contratação. ___________________  
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 ________ - Oficiar o Município de Santarém a informar que, no âmbito do 

Observatório Ambiental iriamos proceder à realização regular de análises no Rio 

Alviela, no nosso Concelho. Pretendemos também monitorizar outros pontos 

nomeadamente em Vaqueiros, solicitando a devida autorização. ___________________  

 ________ - Elaborar carta de vulnerabilidades/focos de poluição ambiental e remeter 

ao Instituto da Conservação da Natureza e Florestas, solicitando contributos. _________  

 ________ - Em colaboração com o Gabinete de Sistemas de Informação Geográfica e 

solicitando aos Municípios de Santarém, Torres Novas e Porto de Mós, carta com linhas 

de água, maiores vulnerabilidades ambientais/focos de poluição e pontos de 

amostragem para realização de análises regulares ao estado das linhas de água que se 

integram na área do Concelho de Alcanena. ___________________________________  

 ________ - Oficiar a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena para que informe o Município do estado 

de conservação/manutenção/funcionamento das estações de monitorização da rede de 

coletores e, bem assim, para que procedam ao envio dos dados disponíveis referentes 

aos anos de dois mil e dezasseis, dois mil e dezassete e dois mil e dezoito; ___________  

 ________ - No âmbito das candidaturas apresentadas ao Fundo Ambiental, avaliar 

interesse junto de entidades externas em participar nas mesmas e em que termos; ______  

 ________ - Coordenar com a Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, 

formas de sensibilização de projetistas, ao nível das obras particulares, para que 

enquadrem nos projetos soluções de aproveitamento/gestão racional de águas pluviais; _  

 ________ - Oficiar Universidade de Aveiro e Instituto Politécnico de Leiria no sentido 

de avaliarem a realização de estágios curriculares em colaboração com o Município no 

âmbito do Ambiente. _____________________________________________________  

 ________ - Oficiar a CCDR-LVT – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional de Lisboa e Vale do Tejo, no âmbito da demonstração de disponibilidade para 

colaborar em eventual alteração legislativa para o licenciamento da indústria de 

curtumes.  _____________________________________________________________  

 ________ - Dar conhecimento à Autoridade Regional de Saúde das análises realizadas 

e seus resultados, solicitando os contributos que podem dar em termos de avaliação. ___  

 ________ - Solicitar à Agência Portuguesa de Ambiente, no âmbito do registo 

eletrónico de resíduos a que todos os produtores se encontram obrigados, que informem 
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dos resíduos produzidos no Concelho, diferenciados por tipologia de perigosos/não 

perigosos, com identificação do destino final; __________________________________  

 ________ - Oficiar a Ordem dos Engenheiros para que apresentem proposta de 

campanhas de sensibilização para as áreas dos lagares e curtumes (lagares até setembro, 

curtumes a partir de outubro); ______________________________________________  

 ________ - Propor ao Centro Ciência Viva do Alviela a realização de cafés ciência 

para melhor conhecimento do Maciço Calcário Estremenho. ______________________  

 ________ - Campanha de Sensibilização Ambiental “Uma questão de Educação” ____  

 ________ No âmbito do trabalho que o Município de Alcanena e a SUMA – Serviços 

Urbanos e Meio Ambiente, Limitada estão a desenvolver no concelho, em matéria de 

Educação Ambiental, está a decorrer um desafio de caráter pedagógico, através da 

realização da campanha “Questão de Educação”, que procura implicar diretamente os 

alunos do Primeiro Ciclo do Ensino Básico e da Educação Pré-Escolar do Agrupamento 

de Escolas de Alcanena, e respetivos Professores/Educadores, através da exploração de 

um paralelismo entre “boas maneiras”, “regras de etiqueta” e os procedimentos de 

gestão doméstica dos resíduos. ______________________________________________  

 ________ A campanha visa a transmissão das rotinas corretas de acondicionamento e 

deposição do lixo (em várias circunstâncias e incidindo sobre várias tipologias), tendo 

em vista a manutenção das melhores condições de salubridade e urbanidade dos espaços 

de pertença. _____________________________________________________________  

 ________ Esta campanha de sensibilização, dinamizada por uma técnica da SUMA – 

Serviços Urbanos e Meio Ambiente, Limitada, decorreu entre os dias quatro e vinte e 

dois de maio de dois mil e dezoito, nos Jardins-de-infância e Escolas do Primeiro Ciclo 

do Ensino Básico do Concelho. _____________________________________________  

 ________ - Candidaturas/Projetos em curso __________________________________  

 ________ - Projeto: “Alcanena – mais água melhor ambiente” (AnexoVII) __________  

 ________ Foi apresentada candidatura no âmbito do Fundo Ambiental - Aviso número 

três mil setecentos e setenta e um-A/dois mil e dezoito - Educação Ambiental + 

Sustentável: Promover o uso eficiente da água _________________________________  

 ________ Com esta candidatura, pretende-se promover ações de sensibilização para o 

eficiente uso da água, ações de formação e desenvolvimento de exposição itinerante de 

conteúdos subordinados ao tema do uso eficiente da água (dirigido a uma população em 

idade escolar – Primeiro, Segundo e terceiro Ciclos). ____________________________  

 ________ - Projeto: “Conhecer e Valorizar Alviela” (Anexo VIII) _________________  
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 ________ Foi também apresentada uma candidatura no âmbito do Fundo Ambiental - 

Aviso número três mil setecentos e setenta e um-B/dois mil e dezoito - Educação 

Ambiental + Sustentável: Repensar Rios Ribeiras. ______________________________  

 ________ Com este projeto, prevê-se realizar campanhas de Sensibilização Ambiental 

junto da população em geral, ações de Formação Ambiental dirigidas a públicos-alvo 

específicos (gabinetes projetistas, técnicos de municípios e outros) com o intuito de 

promover a importância do uso de técnicas de engenharia natural na gestão de recursos 

hídricos (componente teórica e prática)._______________________________________  

 ________ Está também prevista a criação de equipas com o objetivo de monitorizar 

rios e ribeiras. Os objetivos específicos passam por identificar/diagnosticar a situação 

atual, sugerir formas de atuação onde necessário e verificar a jusante os resultados 

obtidos, designadamente: __________________________________________________  

 ________ 1 – Identificação e seleção do(s) curso(s) de água e respetivos troços a 

considerar para o projeto; __________________________________________________  

 ________ 2 – Constituição das equipas em colaboração com o Agrupamento de 

Escolas de Alcanena e outras entidades de âmbito local com particular intervenção na 

área ambiental; __________________________________________________________  

 ________ 3 – Criação de “check-list” com principais problemas que possam afetar um 

curso de água, a preencher pelas equipas de acordo com a situação no terreno (fase de 

diagnóstico); ____________________________________________________________  

 ________ 4 – Propostas de atuação em função dos principais problemas identificados;  

 ________ 5 – Verificação dos resultados decorrentes das intervenções. _____________  

 ________ - Ações práticas de limpeza em troços do Rio Alviela e no Polje de Minde. _  

 ________ - Ações de sensibilização dirigidas aos utentes da Praia Fluvial dos Olhos de 

Água do Alviela em época estival, alertando para a importância da salvaguarda dos rios 

e ribeiras, de como usufruir destes espaços em comunhão com a natureza e de forma 

sustentável.  _____________________________________________________________  

 ________ - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima.  ____________________________________________   

 ________ A criação da Empresa Municipal para integrar os Serviços Municipais de 

Abastecimento de Água e de Saneamento, foi aprovada em Reunião de Câmara a 

dezanove de fevereiro de dois mil e dezoito e na Assembleia Municipal, realizada a 

vinte e três de fevereiro de dois mil e dezoito. Obteve parecer da Entidade Reguladora 
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dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR) em dezanove de fevereiro de dois mil e 

dezoito. __  _____________________________________________________________  

 ________ Este processo, encontra-se em fase de esclarecimentos ao Tribunal de 

Contas para obtenção do visto. ______________________________________________  

 ________ O termo do Contrato de Concessão do Sistema de Recolha e Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena, celebrado com a AUSTRA – Associação de Utilizadores 

do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, foi proposto por via de 

acordo na Assembleia Geral desta associação, realizada a vinte e quatro de abril de dois 

mil e dezoito, tendo sido recusado.___________________________________________  

 ________ A Câmara Municipal avançou com a intenção do resgate conforme previsto 

nos números um e dois da Cláusula trigésima sétima, do contrato de concessão 

celebrado com a AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena, que permitem o resgate do mesmo, nos termos a 

determinar por Tribunal Arbitral, constituído nos termos da Cláusula 31ª, tendo 

concedido o período de audiência prévia. _____________________________________  

 ________ Após pronúncia da AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena no âmbito da audiência prévia e reunião 

realizada na Câmara no passado dia 08 de junho, foi decidido reavaliar uma nova 

proposta de acordo, aguardando-se o envio pela AUSTRA – Associação de Utilizadores 

do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena de documento enquadrador.  

O prazo estabelecido para o estabelecimento dos termos do acordo é até vinte e nove de 

junho. Não sendo possível consensualizar conforme seria desejável e conforme a 

Câmara sempre defendeu, terá a Câmara que dar continuidade ao resgate. ____________  

 ________ Relembra-se que os procedimentos tomados pela Câmara enquadram-se nos 

termos contratuais e no âmbito do Decreto-Lei número cento e noventa e quatro/dois 

mil e quatro, de vinte de agosto, e das várias orientações emanadas pela Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR). ________________________   

 ________ Considerando que, em dois mil e dezoito, nas últimas semanas voltaram a 

ocorrer episódios de poluição atmosférica, tornando o ar irrespirável, e não estando a 

Câmara Municipal de forma alguma para permitir que tal aconteça, pretendendo 

deliberar apresentar queixa-crime ao Ministério Público pelos danos ambientais que 

estão a ocorrer no concelho de Alcanena.”_____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que existem um 

conjunto de procedimentos em curso, relacionados com a questão ambiental. Tem sido 



. Pg.19 

Reunião de 18/06/2018 

 

presente a todas as sessões de Assembleia Municipais ordinárias, prestação de contas 

sobre o ponto de situação do processo ambiental, com todo o enquadramento do que 

vem acontecendo desde o início do processo e não somente o ponto de situação do que 

ocorreu nos dois meses em que medeia um relatório e outro, para que a informação seja 

mais compreensível. O objetivo é que, em cada informação, se agregue as questões mais 

relevantes que as três informações reúnem sobre o assunto. _______________________  

 ________ Não existem assuntos tabus, tudo é transparente. ______________________  

 ________ Foi adjudicado um contrato de prestação de serviços, à Agroleico - 

Laboratório de Análises Químicas e Bacteriológicas, Limitada, a sete de março do 

corrente ano. O contrato pressupõe a realização de quatro análises à qualidade do ar. 

Uma delas foi efetuada em maio, aguardando-se o relatório dessa monitorização. Foram, 

também, já recolhidas análises da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais e 

do aterro de lamas, faltando apenas efetuar-se a avaliação do grau de pré-tratamento das 

unidades industriais, das empresas que processam águas concentradas em sulfuretos. ___  

 ________ A empresa considerou que gostaria de, em primeiro lugar fazer uma análise 

mais aprofundada à ETAR - Estação de Tratamento de Águas Residuais, antes de se 

avançar para a análise do pré-tratamento das águas provenientes dessas vinte e duas 

indústrias.  _____________________________________________________________  

 ________ Foi, também, elaborado pelo CTIC – Centro Tecnológico das Indústrias do 

Couro um relatório que elenca um conjunto de procedimentos a serem implementados 

pelos industriais, em cada uma das unidades industriais identificadas. São elas: otimizar 

o processo de dessulfuração, incluindo a medição; cobertura dos tanques de 

dessulfuração e tratamento dos gases; implementar um sistema de desengorduramento 

efetivo e implementar um sistema de filtração com malha mais apertada à saída das 

Unidades de Pré Tratamento Industrial. _______________________________________  

 ________ Cada medida tem um prazo de implementação, expectando-se que os prazos 

sejam cumpridos, excetuando-se aqueles que estão em curso e que estejam devidamente 

justificados. _____________________________________________________________  

 ________ A Comissão de Acompanhamento tem-se deslocado às unidades industriais, 

das quais resultou uma Ata.  ________________________________________________  

 ________ Em resumo, informou que alguns processos estão em curso, outros 

concluídos, com a respetiva identificação de cada uma das empresas. Foi já transmitido 

ao técnico da Câmara Municipal que integra essa Comissão que não basta deslocarem-
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se às unidades industriais, deverão, igualmente comprovar, in loco a evolução da 

implementação das medidas.  _______________________________________________  

 ________ Na Ata do corrente mês poder-se-á verificar o que está implementado, in 

loco.  ____  _____________________________________________________________   

 ________ Disse, também, que os serviços de ambiente têm feito visitas regulares à 

ETAR - Estação de Tratamento de Águas Residuais, com produção do respetivo 

relatório e cuja fiscalização se deverá reforçar por se terem voltado a verificar mais 

episódios de maus odores, ainda que não sejam semelhantes aos episódios ocorridos em 

dois mil e dezassete. Informou-se o técnico de que deveria fazer fiscalizações diárias, 

com produção de relatório, nos casos em que as situações estivessem conformes, 

semanalmente, a não ser que exista alguma anomalia com parâmetros fora do normal 

que necessitem de registo. _________________________________________________  

 ________ Em relação ao Observatório do Ambiente, o Plano de Ação elaborado 

encontra-se em execução, tendo sido decidido oficiar a um conjunto de entidades dando 

a conhecer as medidas propostas, as quais estão divulgada no átrio do edifício dos Paços 

do Concelho, podendo, também, circularem pelas Juntas de Freguesia e de Uniões de 

Freguesia e nos Olhos D’Água.  _____________________________________________   

 ________ Acrescentou que decorreram as campanhas de sensibilização ambiental nos 

Jardins-de-infância e nas Escolas do Primeiro Ciclo do concelho, com o objetivo de se 

promoverem ações de melhor consumo ambiental. Acrescentou que se previa efetuar 

ações de sensibilização junto do público adulto e sénior porque se continua a sentir 

como premente a área da sensibilização.  ______________________________________  

 ________ Foram, também, apresentadas duas candidaturas no âmbito do Fundo 

Ambiental: Alcanena Mais Água, Melhor Ambiente e Conhecer e Valorizar o Rio 

Alviela, com intervenção troço a troço, iniciando-se na Nascente do Rio Alviela e, numa 

primeira fase, até à Ponte da Pedra, numa segunda fase, da Ponte da Pedra até à Ponte 

da Ferreira e assim sucessivamente, ano a ano. _________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor deu os parabéns pela 

iniciativa tomada de que seja feita, pela empresa Agroleico, auditoria a todas as vinte e 

duas unidades industriais que processam águas concentradas em sulfuretos, nos meses 

de junho e julho. _________________________________________________________  

 ________ Sobre a primeira monitorização efetuada, salientou o facto da existência de 

concentrações mais elevadas de H2S junto à ETAR - Estação de Tratamento de Águas 
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Residuais, aterro de lamas e unidade industrial Couro Azul e que fazem percecionar o 

cheiro a “ovos podres”.  ___________________________________________________  

 ________ Relativamente às deslocações efetuadas pela Comissão Técnica de 

Acompanhamento da AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento 

de Águas Residuais de Alcanena, sugeriu que se elaborasse um relatório técnico mais 

pormenorizado sobre o ponto de situação pré e pós realização dos investimentos 

identificados pelo CTIC – Centro Tecnológico das Indústrias do Couro. _____________  

 ________ Disse ser de estranhar que, após sete meses de ser dado conhecimento do 

estudo elaborado pelo CTIC – Centro Tecnológico das Indústrias do Couro, apenas doze 

das vinte e duas unidades industriais terem sido analisadas. Tal deveria ser verificado, in 

loco, através de um relatório mais técnico. Questionou se as outras unidades industriais 

estavam a proceder a todos os investimentos necessários e quais as razões pelas quais 

algumas das unidades estão a proceder aos investimentos e outras não. ______________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu que na Ata da Comissão Técnica da Acompanhamento da AUSTRA – 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena 

elencam-se as entidades que foram contactadas, as que implementaram ações ou estão a 

implementar, mas não se indica qualquer cronograma de implementação. ____________  

 ________ Parabenizou os técnicos da Câmara que elaboram os relatórios de 

fiscalização da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais por a informação 

estar mais consubstanciada tecnicamente. Preocupa-a que todos os relatórios refiram 

que os elementos da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais funcionam 

corretamente, quando depois se verificam ocorrências. ___________________________  

 ________ A alteração da licença de descarga tem colocado pressão sobre a qualidade 

da água que chega à ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais e que se 

verifica que se está a degradar, ou seja, os emissores de poluentes não estão a 

acompanhar as medidas da Câmara Municipal. Verificou-se que, em maio do corrente 

ano, o indicador sulfuretos aumentou. Tal não deveria acontecer, considerando o esforço 

feito na monitorização e no acompanhamento das unidades industriais, em colaboração 

com a AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena.  ___________________________________________________  
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 ________ Questionou se houve feedback da AUSTRA – Associação de Utilizadores 

do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena em relação à comunicação 

aos associados sobre a emissão de poluentes.  __________________________________  

 ________ Questionou, também, se a Câmara Municipal prevê fazer monitorização, 

aleatoriamente, dos emissores, para se verificar se o esforço dos industriais está 

consonante com o relatório produzido.________________________________________  

 ________ Questionou, ainda, se se mantinha a previsão de junho como sendo a data 

prevista para a realização dos investimentos da competência da AUSTRA – Associação 

de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, 

considerando que a ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais continua, desde 

o início do ano, em incumprimento quanto à licença de descarga. __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que foi 

decisão da AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena intervir, de forma direta e focalizada nas indústrias que são as 

maiores produtoras de águas com sulfuretos e que são as doze referidas. No entanto, foi 

decisão da Câmara Municipal que o estudo deveria ser mais abrangente para todas e 

quaisquer indústrias que produzissem tais efluentes, independentemente da quantidade e 

regularidade. Faz sentido que, em julho, se faça o ponto de situação da evolução do 

processo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Disse que, de acordo com Ata elaborada pela Comissão Técnica de 

Acompanhamento da AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento 

de Águas Residuais de Alcanena, existem registos das diligências tomadas nas empresas 

e que não tem caráter tão genérico como referido pelos Senhores Vereadores e 

exemplificou.  ___________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que, de uma forma geral, as empresas que ainda não tinham o 

sistema de cobertura dos tanques de dessulfuração a funcionar, todos eles apontavam 

para a necessidade de mais um mês para a sua conclusão, pelo que, tudo apontava para 

que no final do mês de junho existisse um ponto de situação mais geral sobre a matéria. 

Não existindo esses investimentos nas unidades industriais, nunca mais se conseguirá 

cumprir com os parâmetros de descarga da ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais.   _____________________________________________________________  

 ________ Verifica-se que a dessulfuração não está a ocorre, como deve, nas unidades 

industriais. É um processo do qual não se consegue abdicar porque a ETAR – Estação 

de Tratamento de Águas Residuais não tem condições de cumprir com os parâmetros de 
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descarga nas condições em que a água chega à ETAR – Estação de Tratamento de 

Águas Residuais. Não se pode dizer que a APA – Agência Portuguesa do Ambiente 

coloca metas muito rigorosas e de difícil cumprimento até porque está ciente que a 

próxima licença de descarga será, ainda mais restritiva. O próprio regulamento da 

AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena também não está a ser cumprido.  _________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que na sua intervenção não se referiu contra a APA - Agência Portuguesa do 

Ambiente e contra a Licença de Descarga, a qual está de acordo com as necessidades de 

bem-estar da população e de quem vive na região. Salienta que o industrial é que está a 

ser incumpridor. _________________________________________________________  

 ________ Relativamente ao Observatório do Ambiente, relativamente à solicitação 

feita à Agência Portuguesa do Ambiente quanto ao registo eletrónico dos produtores de 

resíduos, é uma informação que pode ser solicitada aos próprios, que são obrigados a 

fazer esse trabalho. _______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que se a entidade 

fornecesse tal informação, agilizava-se o processo. ______________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do ponto de situação a treze de junho 

de dois mil e oito do Ambiente de Alcanena. ___________________________________  

 ________ 1.3 - Ambiente - Queixa-crime ao Ministério Público. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que o 

presente ponto colocava à deliberação a tomada de posição, por parte da Câmara 

Municipal, da apresentação de uma queixa-crime, contra desconhecidos, no que ao 

ambiente dizia respeito, decorrente de todo o trabalho em curso. Pretende-se dar a 

conhecer aos Senhores Vereadores desta tomada de posição e também no sentido de 

acolher os contributos destes.  ______________________________________________  

 ________ Esclareceu que poderiam existir lacunas legislativas quanto à concentração 

de determinados componentes no ar que se respira. Se existirem evidências concretas 

que façam prova, o Município pretende apresentar queixa ao Ministério Público.  _____  

 ________ O serviço jurídico esclareceu que, para que existam provas para que o 

processo seja consequente, têm de existir elementos justificativos de prova. Estão a 

reunir-se todos os elementos e não desistirá de lutar por uma melhor qualidade de vida 
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no Concelho. Sempre entendeu e entende ser compatível a atividade económica do 

ponto de vista ambiental e na ótica da vivência social. A haver esses elementos de 

prova, avançar-se-á com a queixa, cabendo ao jurídico fazer essa análise. ____________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor questionou se se iria 

deliberar sobre um texto do qual não tinham conhecimento, pois não estava claro sobre 

o que se pretendia deliberar. ________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que caberia 

ao jurídico verificar se existe fundamento e matéria legal para o efeito. A haver, virá, 

posteriormente, a reunião de Câmara, essa proposta, para deliberação. A partir do 

momento em que der indicação ao jurídico para analisar o processo, quer que seja 

tornado público, em reunião de Câmara, por si própria. A partir desse momento o 

processo extrapola a situação interna.  ________________________________________  

 ________ Pretende-se, no sítio certo, transmitir, publicamente que o Município está a 

analisar elementos de facto e de direito que sigam nesse sentido. E o próprio facto de a 

Câmara Municipal estar a analisar o processo, a informação vai para a opinião pública 

de forma mais correta. ____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o início do processo de 

organização de matéria de facto e de direito para apresentação de uma queixa-crime ao 

Ministério Público, contra desconhecidos, no que diz respeito ao Ambiente em 

Alcanena.  _____________________________________________________________  

 



. Pg.25 

Reunião de 18/06/2018 

 

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos Despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados, no período de vinte e oito de 

maio a oito de junho de dois mil e dezoito. Documento referência seis mil e noventa 

e quatro/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/100.10.200/18. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por 

reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata. ______________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.b) Contas Consolidadas do Município de Alcanena - ano de dois mil e 

dezassete. Documento referência seis mil seiscentos e noventa e oito/dois mil e 

dezoito, Processo referência 2017/150.20.404/3. (Para deliberação) ______________  

 ________ Presente à reunião os Documentos de Prestação de Contas Consolidadas do 

ano de dois mil e dezassete, da Associação CCVA – Centro Ciência Viva do Alviela. __    

 ________ De acordo com o artigo septuagésimo quinto da Lei número setenta e 

três/dois mil e treze, de três de setembro, devem ser incluídos no perímetro de 

consolidação de contas as entidades em que o Município possua a maioria do capital 

social e/ou detenha poder de controlo sobre a mesma.____________________________   

 ________ O Município de Alcanena consolida com a Associação CCVA – Centro 

Ciência Viva do Alviela, pelo que foram presentes os seguintes documentos: _________  

__________ Documentos de Demonstrações Financeiras da Associação Centro de 

Ciência Viva do Alviela: __________________________________________________  

 ________ 1- Relatório da Direção;  _________________________________________  

 ________ 2 – Relatório e Parecer do Conselho Fiscal;  __________________________  

 ________ 3 - Balanço a trinta e um de dezembro de dois mil e dezassete;  __________  

 ________ 4 - Demonstração de Resultados por natureza a trinta e um de dezembro de 

dois mil e dezassete;  _____________________________________________________  

 ________ 5 - Demonstração das alterações nos Fundos Patrimoniais;  ______________  

 ________ 6 – Balancete do Razão Dois mil e dezassete  _________________________  

 ________ 7 – Balancete Geral de Dezembro de Dois mil e dezassete;  ______________  

 ________ 8 - Balancete Geral Final de Dois mil e dezassete;  ____________________   
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 ________ 9 - Anexo às Demonstrações Financeiras referente a trinta e um de 

dezembro de dois mil e dezassete;  ___________________________________________   

 ________ 10 - Certificação Legal das Contas;  ________________________________  

 ________ 11 - Ata da Assembleia Geral da Associação, relativa à aprovação das 

contas de dois mil e dezassete, realizada em vinte e sete de abril de dois mil e dezoito.  _  

 ________ Documentos de Demonstrações Financeiras da Consolidação de Contas   

 ________ A consolidação de contas, para além deste Relatório de Gestão, compreende 

os seguintes documentos, que se anexam (artigo quarto da Portaria quatrocentos e 

setenta e quatro/dois mil e dez, de um de julho):  _______________________________  

 ________ 12 - Balanço Consolidado;  _______________________________________  

 ________ 13 - Demonstração Consolidada dos resultados por natureza;  ____________  

 ________ 14 - Mapa de Fluxos de Caixa consolidado de operações orçamentais; _____  

 ________ 15 - Anexo às demonstrações financeiras consolidadas, com a divulgação de 

notas específicas relativas à consolidação de contas.  ____________________________  

 ________ Faz parte integrante desta prestação de contas, Declaração de 

Responsabilidade, elaborada nos termos do ponto vinte e um da Resolução do Tribunal 

de Contas número um/dois mil e dezoito, publicada no Diário da República, segunda 

série, número vinte e nove, de nove de fevereiro.  _______________________________  

 ________ Foi, ainda, presente à reunião, em versão DRAFT, a certificação legal das 

Contas Consolidadas e Relatório e Parecer do Revisor Oficial de Contas do Município 

de Alcanena. ___  ________________________________________________________  

 ________  A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Disse que tal trabalho diz respeito à incorporação das 

contas das entidades que são maioritariamente participadas pelo Município. A única 

entidade nessa situação é a Associação Centro Ciência Viva do Alviela. _____________  

 ________  O processo decorreu de um processo de organização contabilística, de 

enquadramento económico-financeiro, ao qual se anexa o parecer do Revisor Oficial de 

Contas, quer no que respeita à aprovação das contas, quer no que diz respeito às contas 

consolidadas. __  ________________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor, referindo que o Revisor Oficial de Contas continuava a fazer referência à 

relação existente entre a Câmara Municipal e a Associação, tal como já acontecia em 

dois mil e dezassete. Refere que “subsistem ainda dúvidas quanto à efetiva obrigação de 

considerar a Associação Centro Ciência Viva do Alviela no perímetro de consolidação 
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do Município de Alcanena, devido à possibilidade de ser entendido existir partilha de 

poder de controlo entre as entidades Município e Ciência Viva, e não um controlo 

efetivo do Município, aguardando-se ainda entendimento das entidades competentes.” 

 ________ Deu conhecimento que o documento possui algumas gralhas quanto à 

referência aos anos, sendo que onde se lê dois mil e dezasseis, se deve ler dois mil e 

dezassete.   ____  ________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que o Grupo ao qual pertence é favorável à existência de um 

modelo de gestão direta por parte do Município. O sentido de voto será igual à posição 

tomada aquando da votação do Documento de Prestação de Contas de dois mil e 

dezassete, do Município de Alcanena. ________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que iria 

solicitar a correção das gralhas identificadas. __________________________________  

 ________ Em relação à assunção direta da gestão da Associação Centro Ciência Viva, 

disse não existirem condições para se assumir tal facto, considerando que, para que ser 

denominado como Centro Ciência Viva do Alviela, este tem de ter tal organização, 

criando-se uma associação da qual fazem parte a Agência Nacional Centro Ciência 

Viva, os Municípios e outras entidades, cabendo ao Município assegurar a 

sustentabilidade económico-financeira. _______________________________________  

 ________ No que diz respeito às recomendações efetuadas pelo Revisor Oficial de 

Contas, esclareceu que ainda ninguém consegue dizer, com certeza, se é realmente 

necessário, ou não, proceder-se à consolidação das contas. Assim, mais vale pecar-se 

por excesso do que por defeito. O Revisor Oficial de Contas continua a fazer a mesma 

referência, todos os anos, porque também continua sem conseguir esclarecer a Câmara 

Municipal quanto ao assunto.  ______________________________________________  

 ________ Acrescentou que o objetivo da Câmara será aumentar a comparticipação 

financeira a atribuir à Associação de modo a ultrapassar a questão do resultado líquido 

negativo. O resultado líquido negativo da Associação apenas é referente às 

amortizações, porque a entidade tem tesouraria disponível para realizar as suas 

atividades.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: - Aprovado o Documento de Prestação 

de Contas Consolidadas ano dois mil e dezassete, da Associação CCVA – Centro 

Ciência Viva do Alviela, ao abrigo do artigo septuagésimo quinto da Lei número setenta 

e três/dois mil e treze, de três de setembro. ____________________________________  



   Pg. 

Reunião de 18/06/2018                  

28 

 ________ Deliberado, também, remeter os documentos de Prestação de Contas 

Consolidadas – ano dois mil e dezassete, à Assembleia Municipal, para apreciação. ____  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. ______________  

 ________ 2.c) LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de seis de abril de dois mil e 

dezoito a seis de junho de dois mil e dezoito. Documento referência seis mil 

seiscentos e trinta e dois/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/150.20.400/8. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o mapa contendo a posição dos compromissos assumidos 

no período de seis de abril a seis de junho, para os efeitos previstos na alínea c) do 

número um do artigo sexto da Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro, ou seja, LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso. ______   

 ________ O mapa que contém a posição dos compromissos assumidos para os anos 

seguintes, referente ao período supramencionado, vem acompanhado por ficha de 

compromisso de cada valor assumido, bem como por mapa de compromissos 

anteriormente assumidos e que sofreram correções no período em análise. ___________  

 ________ Mais se reforça que a informação da qual constam os compromissos 

plurianuais assumidos deve ser presente à Assembleia Municipal. __________________   

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se a ficha de compromisso referente à Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima era respeitante à Estação Elevatória de Minde. _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que dizia 

respeito ao contrato de prestação de serviços celebrado com a entidade para a gestão e 

manutenção das estações elevatórias e estações de tratamento de águas residuais de 

Alcanena.   _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento da Listagem dos Compromissos 

Plurianuais assumidos e remeter à Assembleia Municipal nos termos da lei. __________  

 ________ 2.d) - Segunda Revisão Orçamental ao Orçamento da Receita e da 

Despesa - Ano de dois mil e dezoito. Documento referência seis mil oitocentos e 
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setenta/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/350.10.001/29. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Proposta da Segunda Revisão Orçamental ao 

Orçamento da Receita e da Despesa para dois mil e dezoito, Plano Plurianual de 

Investimentos e Atividades Mais Relevantes. __________________________________  

 ________ - Orçamento da Receita: Redução do orçamento da receita no valor global 

de dois milhões trezentos e dezoito mil duzentos e sessenta e três euros; _____________  

 ________ - Orçamento da Despesa: Redução do orçamento da despesa no valor 

global de dois milhões trezentos e dezoito mil duzentos e sessenta e três euros. _______  

  ________ A previsão orçamental para dois mil e dezoito passa para dezoito milhões 

quatrocentos e sessenta e dois mil quarenta e seis euros e quarenta e um cêntimos. _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara justificou a presente 

revisão orçamental com a existência de evidências que permitem que o orçamento fique 

mais atualizado, respeitando-se, também, a execução orçamental real. O orçamento foi 

elaborado em setembro e outubro de dois mil e dezassete, havendo agora projetos que já 

estão em curso. _  ________________________________________________________   

 ________ Deu como exemplo o caso da Execução da Rede de Saneamento em Covão 

do Coelho e Vale Alto, cujo concurso público decorreu, apresentaram-se a concurso 

vários concorrentes, sendo que um dos que foi excluído por apresentar um preço 

anormalmente baixo, apresentou reclamação e colocou o Município em Tribunal. 

Verifica-se a necessidade de se redefinirem prazos, mantendo-se ainda uma parte de 

execução em dois mil e dezoito. _____________________________________________  

 ________ Foi, também incluída a participação no capital social da nova Empresa 

Intermunicipal da Resitejo, que tem de ter o seu enquadramento no momento em que for 

constituída.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Caso se verifique necessário fazer-se outra revisão orçamental, será feita em 

setembro, depois das obras programadas terem o seu início e haver uma previsão de 

execução mais rigorosa. ___________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada Proposta da Segunda 

Revisão ao Orçamento da Receita e da Despesa para o ano de dois mil e dezoito, Plano 

Plurianual de Investimentos e Atividades Mais Relevantes e que seja o assunto 

submetido à Assembleia Municipal, nos termos da Lei. __________________________  
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 ________ 2.e) SIADAP Um - Avaliação dos Serviços, anos dois mil e dezasseis e 

dois mil e dezassete. Documento referência seis mil oitocentos e oitenta e oito/dois 

mil e dezoito. Processo referência 2018/150.20.301/4 (Para deliberação) __________  

 ________ Presentes à reunião os relatórios de avaliação das diversas Unidades 

Orgânicas do Município de Alcanena, dos anos de dois mil e dezasseis e de dois mil e 

dezassete, aprovados no Conselho Coordenador da Avaliação, em reunião ocorrida a 

dezassete de maio, para ratificação, de acordo com o disposto no número três, do artigo 

décimo segundo, do Decreto-Regulamentar número dezoito/dois mil e nove, de quatro 

de setembro. ____________________________________________________________  

 ________ Mais se informa que, posteriormente, deverá ser tornado público, por 

afixação no Órgão/serviço e na página eletrónica do município, em cumprimento do 

determinado nos artigos vigésimo quinto e vigésimo sexto do Decreto-Regulamentar 

número dezoito/dois mil e nove, de quatro de setembro, conjugado com o disposto na 

alínea l) do artigo quinto, da Lei número sessenta e seis-B/dois mil e dezassete, de vinte 

e oito de setembro. _______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que quando 

chegou ao Município, o processo de avaliação dos serviços não estava organizado. É um 

processo enquadrado pelo serviço de Recursos Humanos, muito exigente e que se 

constata que, em comparação com os outros municípios, o Município de Alcanena 

prima por ter o processo em boa fase de desenvolvimento.  _______________________  

 ________ Verifica-se que em dois mil e dezasseis e dois mil e dezassete o desempenho 

foi bom para todas as unidades e subunidades orgânicas. _________________________  

 ________ Congratulou-se com o trabalho desenvolvido e que permite que se esteja, à 

presente data, a concluir os processos pelo bom desempenho dos serviços na sua 

globalidade. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificados os relatórios de 

avaliação das diversas Unidades Orgânicas do Município de Alcanena, dos anos de dois 

mil e dezasseis e de dois mil e dezassete, de acordo com o disposto no número três do 

artigo décimo segundo, do Decreto-Regulamentar número dezoito/dois mil e nove, de 

quatro de setembro, devendo depois ser tornado público, por afixação no Órgão/serviço 

e na página eletrónica do município, em cumprimento do determinado nos artigo 

vigésimo quinto e vigésimo sexto do mesmo decreto-regulamentar, conjugado com o 

disposto na alínea l) do artigo quinto, da Lei número sessenta e seis-B/dois mil e 

dezassete, de vinte e oito de setembro. ________________________________________  
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 ________ 2.f) Comemoração do Dia Mundial da Criança - Condicionamentos de 

trânsito nos dias quatro e cinco de junho, em Alcanena. Documento referência seis 

mil trezentos e vinte e três/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/450.10.027/9. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho acima mencionado, exarado ao abrigo da 

competência delegada pela Câmara Municipal, na sua reunião realizada a vinte de 

outubro de dois mil e dezassete, através do qual se autorizou a interrupção e 

condicionamento de trânsito para a realização de atividades referentes às comemorações 

do Dia Mundial da Criança, nos dias quatro e cinco de junho em Alcanena, União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. _______________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.g) Pedido de corte de trânsito – Festas de Santo António, nos dias 

dezasseis e dezassete de junho, em Serra de Santo António. Documento referência 

seis mil quinhentos e quatro/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/450.10.027/10. (Para conhecimento)  ___________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho acima mencionado, exarado ao abrigo da 

competência delegada pela Câmara Municipal, na sua reunião realizada a vinte de 

outubro de dois mil e dezassete, através do qual se autorizou a interrupção e 

condicionamento de trânsito para a realização de atividades referentes às Festas em 

Honra de Santo António, em Serra de Santo António, nos dias dezasseis e dezassete de 

junho, organizada pela Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Serra de Santo 

António. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.h) Pedido de corte de trânsito – Arraial de Santo António, no dia doze 

de junho, em Alcanena. Documento referência seis mil oitocentos e quarenta e 

nove/dois mil e dezoito, Processo referencia 2018/450.10.027/11. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho acima mencionado, exarado ao abrigo da 

competência delegada pela Câmara Municipal, na sua reunião realizada a vinte de 

outubro de dois mil e dezassete, através do qual se autorizou a interrupção e 

condicionamento de trânsito para a realização de atividades referentes ao Arraial de 

Santo António, no dia doze de junho, em Alcanena, União das Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira, organizada pela União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira.______   
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 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número vinte e quatro ao Orçamento e número vinte e 

três às Grandes Opções no Plano – Documento referência seis mil duzentos e 

cinquenta e quatro/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/350.10.001/27. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta Ata. _   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração número vinte e cinco ao Orçamento e número vinte e 

quatro às Grandes Opções do Plano – Documento referência seis mil quatrocentos 

e setenta e um/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/350.10.001/28. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta Ata. _   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1c) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de vinte e cinco de maio a sete de junho 

de dois mil e dezoito, no valor global de setenta e cinco mil quinhentos e quatro 

euros e oitenta e sete cêntimos – Documento referência seis mil seiscentos e 

quarenta e sete/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/300.50.400/65. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Compromissos efetuados no período de vinte e cinco 

de maio a sete de junho de dois mil e dezoito, no valor de setenta e sete mil 

quinhentos e quarenta e dois euros e setenta e cinco cêntimos - Documento 

referência seis mil seiscentos e quarenta e oito/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2018/300.50.400/66. (Para conhecimento) __________________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e cinco de maio a sete de junho de dois mil e dezoito - Documento 

referência seis mil seiscentos e quarenta e nove/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2018/300.50.400/67; ____________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de trezentos e noventa e sete 

mil seiscentos e oitenta e um euros e vinte e dois cêntimos, correspondentes às 

autorizações números dois mil setecentos e sessenta e quatro a três mil cento e 

vinte e três; ____________________________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de quarenta e três mil 

novecentos e trinta e quatro euros e noventa cêntimos, correspondentes às 

autorizações números duzentos e treze a duzentos e vinte e sete. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a relação das ordens de pagamento emitidas e mencionadas em 

epígrafe. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Pagamentos efetuados no período de vinte e cinco de 

maio a sete de junho de dois mil e dezoito - Documento referência seis mil 

seiscentos e cinquenta/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/300.50.400/68: _  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de trezentos e oitenta e dois mil 

seiscentos e um euros e trinta e cinco cêntimos; ______________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de dois mil seiscentos e vinte e 

oito euros e oitenta e oito cêntimos. (Para conhecimento) ______________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos emitidos e mencionada em epígrafe. ____   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento).  ____________________________________________________  
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 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia quinze 

de junho de dois mil e dezoito, o qual acusa um saldo de um milhão seiscentos e 

sessenta e seis mil quinhentos e oitenta e sete euros e vinte e sete cêntimos, sendo um 

milhão quinhentos mil oitocentos e dois euros e um cêntimo de Operações Orçamentais 

e cento e sessenta e cinco mil setecentos e oitenta e cinco euros e vinte e seis cêntimos, 

de Operações de Tesouraria. ________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Requerimento número dez mil cento e cinquenta e cinco/dois mil e 

dezasseis, para alteração de utilização de um armazém de produtos não tóxicos e 

não farmacêuticos para indústria Tipo três, no prédio situado em Lamarosa – 

Moitas Venda, da freguesia de Moitas Venda. (Para apreciação – declaração de 

processo deserto.) _______________________________________________________   

 ________ Presente, novamente, o requerimento registado sob o número dez mil cento 

e cinquenta e cinco/dois mil e dezasseis, de António da Conceição Vieira, com 

referência ao pedido de alteração de utilização de um armazém de produtos não tóxicos 

e não farmacêuticos para indústria Tipo Três, no prédio urbano situado em Lamaroza, 

Moitas Venda, da freguesia de Moitas Venda, inscrito na matriz sob o artigo duzentos e 

setenta e seis, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número 

setecentos e cinquenta e quatro. _____________________________________________   

 ________ Este processo já foi presente à reunião da Câmara Municipal de cinco de 

março de dois mil e dezoito, tendo sido deliberado informar o requerente que era 

intenção desta Câmara declarar deserto o referido processo, nos termos do artigo 

centésimo trigésimo segundo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 

pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, por não ter sido 

dada qualquer resposta à notificação efetuada através do ofício número três mil 

trezentos e catorze, de vinte de julho de dois mil e dezassete. ______________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento ao requerente, através do ofício 

número mil duzentos e quarenta e oito, de vinte de março de dois mil e dezoito, não 

tendo o mesmo apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, qualquer exposição 

sobre o assunto. _________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade:- Declarar deserto o processo 

respeitante ao pedido de alteração de utilização registado sob o número dez mil cento e 

cinquenta e cinco/dois mil e dezasseis, formulado por António da Conceição Vieira, nos 
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termos do artigo centésimo trigésimo segundo, do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de 

janeiro, por não ter sido dada qualquer resposta à notificação efetuada através do ofício 

número três mil trezentos e catorze, de vinte de julho de dois mil e dezassete. _________   
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Proposta de Declaração de Interesse Público Municipal da Obra 

de Requalificação da Estrada Regional 361 (trezentos e sessenta e um) – Troço 

Amiais de Cima (Km 61+890) quilómetro sessenta e um + oitocentos e noventa / 

Alcanena (Km 68+910) quilómetro sessenta e oito + novecentos e dez. Documento 

referência seis mil oitocentos e setenta e dois/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/150.10.200/1. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  _____________________________________________________________  

 ________ “I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL  ____________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ 1 – O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Apresentar 

propostas à Assembleia Municipal sobre matérias da competência desta;…”; _________  

 ________ 2 – A afirmação económica e social de um território depende largamente da 

mobilidade das pessoas e dos seus bens, estando diretamente associada, para além de 

outros fatores, à qualidade das vias de comunicação implantadas no território, garantido 

melhores condições de acessibilidade e de segurança; ____________________________  

 ________ 3 - O Município de Alcanena goza de uma localização geográfica ímpar, no 

que diz respeito à rede de infraestruturas que se encontra na sua envolvência, 

relativamente a muitos outros municípios do país, nomeadamente, A-Um – A-Vinte e 

três – A-Oito – A-Quinze – IC-Dois; _________________________________________   

 ________ 4- A Estrada Regional trezentos e sessenta e um é o único acesso para 

muitas pessoas e empresas que diariamente a utilizam para chegar nomeadamente ao nó 

da A-Um com a A-Vinte e três, garantindo assim a acessibilidade a vários equipamentos 

empresariais localizados no concelho e na região; _______________________________    

 ________ 5 – A Estrada Regional trezentos e sessenta e um é ainda uma das principais 

vias de ligação do concelho de Alcanena e dos restantes municípios do Médio Tejo à 

região Oeste e às vias de comunicação adjacentes, como sendo a IC-Dois, A-Oito e A-

Quinze; __  _____________________________________________________________  

 ________ 6 – O Município de Alcanena, é caracterizado por ter uma forte atividade 

empresarial, assegurando o transporte de toda a produção por via rodoviária, pelo que as 
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más acessibilidades constituem um forte estrangulamento ao desenvolvimento 

económico do Município; __________________________________________________  

 ________ 7 – A Estradas de Portugal Sociedade Anónima, atual Infraestruturas de 

Portugal, Instituto Público, no ofício EP-SA/dois mil e dez/vinte e um mil e vinte e 

quatro de sete de abril de dois mil e dez da então EP – Direção Regional de Santarém, 

dirigida à Presidente da Câmara Municipal de Alcanena, informa que vai iniciar a 

beneficiação da Estrada Nacional trezentos e sessenta e um que liga Alcanede a 

Alcanena, sendo essa intervenção devido ao “mau estado de conservação tendo as 

chuvas do passado inverno acelerado ainda mais a sua degradação”, citando o referido 

Ofício de dois mil e dez. Passados mais de oito anos a situação de degradação acentuou-

se de forma gravosa; ______________________________________________________   

 ________ 8 - Foi concluída a reabilitação do troço Alcanede – Amiais de Cima, em 

fevereiro de dois mil e treze, estando a Estrada Regional trezentos e sessenta e um num 

estado de degradação muito elevado no troço Amiais de Cima - Alcanena, causando 

prejuízos materiais aos seus utilizadores e, até mesmo, pondo em risco as suas vidas;  __  

 ________ 9 - A Infraestruturas de Portugal, Instituto Público, em ofício enviado ao 

Gabinete do Senhor Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes e 

Comunicações, à data de vinte e quatro de agosto de dois mil e quinze, assume que, o 

estado de conservação do pavimento no troço da Estrada Regional trezentos e sessenta e 

um entre Amiais de Cima e Alcanena, “ …se encontra classificado com um Indicador 

de Qualidade de um ponto Sete (1.7), numa escala de classificação que varia entre zero 

e cinco “;   _____________________________________________________________  

 ________ 10 – No mesmo ofício, a Infraestruturas de Portugal, Instituto Público, 

refere que a intervenção prevista realizar no troço “ …integrou o Plano de Proximidade 

dois mil e quinze-dois mil e dezanove da Infraestruturas de Portugal, Instituto Público, 

com previsão para dois mil e dezassete,…”; ___________________________________  

 ________ 11 – A Infraestruturas de Portugal, Instituto Público, em ofício enviado ao 

Senhor Presidente da Assembleia de Alcanena, à data de catorze de dezembro de dois 

mil e dezasseis, informa que “ O Projeto de Execução denominado Estrada Regional 

trezentos e sessenta e um – Amiais de Cima (quilómetro sessenta e um + oitocentos e 

noventa) / Alcanena (quilómetro sessenta e oito + novecentos e dez) – Requalificação” 

encontra-se concluído”, carecendo de parecer relativamente às restrições impostas no 



   Pg. 

Reunião de 18/06/2018                  

40 

Regulamento do POPNSAC - Plano de Ordenamento do Parque Natural das Serras de 

Aire e Candeeiros; _______________________________________________________  

 ________ 12 – Decorridos todos estes anos, a Estrada Regional trezentos e sessenta e 

um encontra-se num estado de degradação avançado, conforme se pode verificar através 

do memorando que se anexa; _______________________________________________   

 ________ 13 - A obra de requalificação da Estrada Regional trezentos e sessenta e um, 

no troço Amiais de Cima (quilómetro sessenta e um + oitocentos e noventa) / Alcanena 

(quilómetro sessenta e oito + novecentos e dez), é uma intervenção prioritária, 

imprescindível e necessária para garantir o desenvolvimento da região aos mais diversos 

níveis, salvaguardando a segurança dos seus utilizadores e a atratividade do território.  _  

 ________ 14- A Assembleia Municipal de Alcanena aprovou por unanimidade uma 

Moção a solicitar o empenho e o interesse da Infraestruturas de Portugal, na conclusão 

desta obra, pela importância desta intervenção para o território; ____________________  

 ________ É, neste sentido, que consideramos de extrema importância reforçar a nossa 

posição, com a declaração de Interesse Público Municipal desta obra.   ______________  

 ________ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO _______________________  

 ________ Propõe-se assim, que a Câmara Municipal de Alcanena e a Assembleia 

Municipal de Alcanena, deliberem declarar o Interesse Público Municipal da Obra de 

Requalificação da Estrada Regional trezentos e sessenta e um, no troço Amiais de Cima 

(quilómetro sessenta e um + oitocentos e noventa) / Alcanena (quilómetro sessenta e 

oito + novecentos e dez). __________________________________________________   

 ________ III – DA DIVULGAÇÃO  ________________________________________  

 ________ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação dos Órgãos Executivo 

e Deliberativo, dever-se-á proceder à divulgação pública da mesma, através da afixação 

de editais, nos lugares de estilo, Boletim Municipal e Internet, devendo dar-se, também, 

conhecimento da mesma ao Primeiro Ministro, ao Ministério do Planeamento e das 

Infraestruturas, através do Senhor Ministro do Planeamento e das Infraestruturas e do 

Senhor Secretário de Estado das Infraestruturas, ao Ministério do Ambiente através do 

Senhor Ministro do Ambiente e da Secretária de Estado do Ordenamento do Território e 

da Conservação da Natureza; à Infraestruturas de Portugal, Instituto Público, ao ICNF – 

Instituto de Conservação da Natureza e Florestas, à CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo, à CILT – Comunidade Intermunicipal da Lezíria do 

Tejo, aos Deputados dos Grupos Parlamentares eleitos pelo Distrito de Santarém, à 

Câmara Municipal e Assembleia Municipal de Santarém, à Câmara Municipal e 
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Assembleia Municipal de Rio Maior, bem como, a todos os serviços municipais, de 

acordo com o disposto no artigo centésimo quinquagésimo nono do Código do 

Procedimento Administrativo e números um e dois, do Artigo quinquagésimo sexto da 

lei setenta e cinco/dois mil e doze, de doze de setembro, no seu Anexo I.” ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Disse tratar-se de um assunto que estava em curso e 

que se esperava que chegasse a bom porto, tal como se verificou com o processo do 

edifício para a Guarda Nacional Republicana. O primeiro protocolo datava de mil 

novecentos e noventa e oito e, ao final de vinte anos, a obra ia concretizar-se, sendo ela 

da responsabilidade da Administração Central. _________________________________  

 ________ Informou que o Ministério do Ambiente, através da Secretaria de Estado do 

Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza, promoveu a suspensão do 

Plano de Ordenamento do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros, de modo a 

permitir que a intervenção se realizasse, porque, doutro modo, conflituava com áreas 

classificadas como Área de Proteção Parcial de Tipo II e Área de Proteção 

Complementar do Tipo I e II. _______________________________________________  

 ________ A Infraestruturas de Portugal, Instituto Público, comprometeu-se a enviar à 

Comissão de Coordenação de Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo 

outras condicionantes, nomeadamente no que diz respeito a áreas de Reserva Ecológica 

Nacional e linhas de água.  _________________________________________________  

 ________ Essa entidade confirmou, igualmente, que iria avançar com o concurso 

público no decorrer do presente ano.  _________________________________________   

 ________ A aprovação do Reconhecimento do Interesse Público Municipal da Obra de 

Requalificação da Estrada Regional Trezentos e Sessenta e Um – Troço Amiais de 

Cima (quilómetro sessenta e um + oitocentos e noventa) / Alcanena (quilómetro 

sessenta e oito + novecentos e dez) vem reforçar a pertinência do processo. __________  

 ________ O Município reconheceu, já, o interesse público pela Moção que aprovou 

anteriormente em Câmara Municipal e Assembleia Municipal. ____________________  

 ________ Se as fotos não evidenciam a necessidade de Reconhecimento de Interesse 

Público Municipal do Projeto, as deliberações tomados nos Órgãos Executivo e 

Deliberativo reforçam essa necessidade. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Declarado o Interesse Público 

Municipal da Obra de Requalificação da Estrada Regional trezentos e sessenta e um, no 
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troço Amiais de Cima (quilómetro sessenta e um + oitocentos e noventa) / Alcanena 

(quilómetro sessenta e oito + novecentos e dez), remetendo-se, igualmente, à 

Assembleia Municipal, para aprovação. _______________________________________  

 ________ 5.2 – Minuta da Escritura de Constituição da EMASA – Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima. Documento referência quatro mil e setenta e oito/dois mil e dezoito. 

Processo referência 2018/150.10.400/6 (Para deliberação) ______________________  

 ________ Presente à reunião, novamente, a informação mencionada em epígrafe, cuja 

Minuta de Escritura de Constituição da EMASA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima foi aprovada em 

reunião de Câmara Extraordinária, realizada a vinte de abril do corrente ano.  _________  

 ________ Foi aprovada a referida minuta, composta por Minuta e Documento 

Complementar, elaborado nos termos do número dois do artigo sexagésimo quarto do 

Código do Notariado, que constitui parte integrante da escritura mencionada. _________  

 ________ Na sequência dessa aprovação, refere o Dirigente da Subunidade de Gestão 

Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, a treze de junho de dois mil e dezoito, o 

seguinte parecer: _________________________________________________________  

 ________ “- Atendendo a que o processo de visto prévio com o número seiscentos e 

sessenta e sete/dois mil e dezoito, foi pela segunda vez devolvido pelo Tribunal de 

Contas em quatro de maio de dois mil e dezoito, através do ofício com a referência doze 

mil duzentos e quarenta e quatro, com registo de entrada nesta Câmara Municipal 

número quatro mil quinhentos e trinta e nove; __________________________________  

 ________ - Atendendo a que o mesmo sugere que o Município pondere submeter a 

apreciação e aprovação da presente minuta de escritura de constituição da EMASA – 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, à Assembleia Municipal; _________________________________  

 ________ - Através do nosso ofício número dois mil duzentos e noventa e dois, de 

vinte e cinco de maio de dois mil e dezoito já comunicou esta Câmara Municipal que a 

presente seria presente à Assembleia Municipal a realizar no dia vinte e dois de junho; _  

 ________ - O Tribunal de Contas através do seu ofício quinze mil novecentos e 

noventa e três, datado de oito de junho de dois mil e dezoito, relativo ao terceiro pedido 

de esclarecimentos sobre o processo, solicita que seja remetida certidão da deliberação 

da Assembleia Municipal que aprove a presente minuta de constituição da EMASA – 
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Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima; ______________________________________________________  

 ________ Sou de opinião que a presente minuta deverá ser novamente presente à 

Câmara Municipal, para que esta na sequência do deliberado na reunião realizada em 

vinte de abril de dois mil e dezoito, na qual aprovou a mesma, delibere agora submeter a 

minuta para apreciação e aprovação pela Assembleia Municipal. ___________________  

 ________ À consideração superior.” ________________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se que a Minuta de Escritura de Constituição da 

EMASA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, seja presente à sessão de Assembleia Municipal. _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, referindo que o assunto vem, novamente, à reunião de 

Câmara, por solicitação do Tribunal de Contas que veio solicitar que a Minuta seja 

aprovada em sede de Assembleia Municipal. ___________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor disse que iriam tomar a 

mesma posição que tomaram na reunião em que a o assunto foi aprovado, com base na 

justificação dada na altura. _________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Tomado conhecimento, novamente, da 

Minuta de Escritura de Constituição da EMASA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima e remeter à 

Assembleia Municipal, para aprovação daquele Órgão. __________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. ______________  

 ________ 5.3 - Acordo de Cooperação Técnica para a Requalificação e 

Modernização das Instalações da Escola Básica do Segundo e Terceiro Ciclos, 

Doutor Anastácio Gonçalves e Execução da Empreitada vinte e quatro/dois mil e 

dezassete/DPGOM – Divisão Planeamento e Gestão de Obras Municipais - Centro 

Escolar de Alcanena - Comissão de Acompanhamento do Acordo (Informação 

número duzentos e trinta e sete/dois mil e dezoito/DPGOM). Documento referência 
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seis mil setecentos e cinquenta e um/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/100.10.200/19. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

nomear o Representante do Município de Alcanena na Comissão de Acompanhamento 

do Acordo de Cooperação Técnica para a Requalificação e Modernização das 

Instalações da Escola Básica do Segundo e Terceiro Ciclos, Doutor Anastácio 

Gonçalves e Execução da Empreitada vinte e quatro/dois ml e dezassete/DPGOM - 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais – Centro Escolar de Alcanena. _   

 ________ Mais se propõe solicitar à Direção de Serviços da Região de Lisboa e Vale 

do Tejo da Direção Geral de Estabelecimentos Escolares, que designe o seu 

representante e respetivos contactos. _________________________________________  

 ________ Comunicar às entidades e/ou representantes, o ponto de situação do 

processo para agendamento de reunião a realizar com a Comissão de Acompanhamento, 

empreiteiro, fiscalização e Município. ________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que foi 

celebrado acordo de cooperação técnica para a Requalificação e Modernização da 

Escola Básica do Segundo e Terceiro Ciclos e para a Empreitada de Construção do 

Edifício para o Primeiro Ciclo.  _____________________________________________  

 ________  O acordo prevê ser acompanhado por uma Comissão de Acompanhamento, 

composta por um representante do Ministério da Educação, designado pela Direção de 

Serviços da Região de Lisboa e Vale do Tejo da Direção Geral de Estabelecimentos 

Escolares, pelo Diretor do Agrupamento de Escolas que integra a Escola Básica do 

Segundo e Terceiro Ciclos Doutor Anastácio Gonçalves.  ________________________  

 ________ Propõe-se que seja nomeada Maria de Lurdes Silva de Sousa, dirigente, em 

regime de substituição, da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais que é quem irá acompanhar a obra. _________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Nomeada como representante do 

Município de Alcanena na Comissão de Acompanhamento do Acordo de Cooperação 

Técnica para a Requalificação e Modernização das Instalações da Escola Básica do 

Segundo e Terceiro Ciclos, Doutor Anastácio Gonçalves e Execução da Empreitada 

vinte e quatro/dois ml e dezassete/DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de 

Obras Municipais – Centro Escolar de Alcanena, Maria de Lurdes Silva de Sousa, 

dirigente em regime de substituição, da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de 

Obras Municipais. ________________________________________________________  
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 ________ Mais foi deliberado solicitar à Direção de Serviços da Região de Lisboa e 

Vale do Tejo da Direção Geral de Estabelecimentos Escolares, que designe o seu 

representante e respetivos contactos. _________________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, comunicar às entidades e/ou representantes, o ponto de 

situação do processo para agendamento de reunião a realizar com a Comissão de 

Acompanhamento, empreiteiro, fiscalização e Município. ________________________  

 ________ 5.4 – Empreitada número dezanove/DPGOM/dois mil e dezassete - 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e 

Vale Alto - Repartição de Encargos para os anos de dois mil e dezoito e dois mil e 

dezanove - Execução de despesa em dois mil e dezoito – Informação número 

duzentos e trinta e oito/DPGOM/dois mil e dezoito. Documento referência seis mil 

setecentos e oitenta e dois/dois mil e dezoito, Processo referência 

2017/300.10.001/38. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

submeter à Assembleia Municipal a alteração da deliberação tomada na sua sessão 

realizada a vinte e três de fevereiro do corrente ano, dos compromissos plurianuais para 

dois mil e dezoito e dois mil e dezanove, da Empreitada número 

dezanove/DPGOM/dois mil e dezassete - Execução das Redes de Saneamento de Águas 

Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto.  ___________________________________   

 ________ A presente alteração prende-se com o facto de, na sequência da aprovação 

da adjudicação a referida empreitada, na reunião de Câmara realizada a dezanove de 

fevereiro de dois mil e dezoito, à empresa TOELTA – Gestão de Investimentos e 

Concessões, Sociedade Anónima, foi o Município notificado da entrada no Tribunal de 

Lisboa, de uma ação Administrativa de Contencioso Pré-Contratual, com efeito 

suspensivo, interposta por um concorrente ao concurso, impugnando o ato de 

adjudicação.  ____________________________________________________________  

 ________ O Município de Alcanena apresentou, a dezanove de abril de dois mil e 

dezoito, a respetiva contestação da ação e requerimento, solicitando ao Tribunal o 

levantamento do efeito suspensivo do ato, ao qual, até à data, ainda não se obteve 

decisão. __  _____________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, considera-se que o início da empreitada só ocorrerá, na 

melhor das hipóteses, no último trimestre de dois mil e dezoito e, consequentemente, a 



   Pg. 

Reunião de 18/06/2018                  

46 

despesa a realizar em dois mil e dezoito será, significativamente, inferior ao 

compromissado. _________________________________________________________  

 ________ Propõe-se que que sejam aprovados os compromissos plurianuais no 

montante de quatrocentos e vinte e dois mil quinhentos e oitenta e três euros e trinta e 

nove cêntimos (já com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído), para o ano 

de dois mil e dezoito e um milhão, setecentos e setenta mil noventa e quatro euros e 

treze cêntimos (já com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído), para o ano 

de dois mil e dezanove.____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Submeter à Assembleia Municipal 

para que esta delibere aprovar a alteração à deliberação tomada na sua sessão realizada a 

vinte e três de fevereiro, quanto à assunção dos compromissos plurianuais para os anos 

de dois mil e dezoito e dois mil e dezanove, referentes à Empreitada número 

dezanove/DPGOM/dois mil e dezassete - Execução das Redes de Saneamento de Águas 

Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto. ___________________________________  

 ________ Os compromissos plurianuais a assumir são no montante de quatrocentos e 

vinte e dois mil quinhentos e oitenta e três euros e trinta e nove cêntimos (já com IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído), para o ano de dois mil e dezoito e um 

milhão, setecentos e setenta mil noventa e quatro euros e treze cêntimos (já com IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído), para o ano de dois mil e dezanove. _____   

 ________ 5.5 – Empreitada número doze/dois mil e dezassete/DPGOM - 

Requalificação Urbana da Praça Envolvente à Paragem de Transportes Públicos 

da Vila de Alcanena - Repartição de Encargos para os anos de dois mil e dezoito e 

dois mil e dezanove. (Informação duzentos e quarenta e seis/DPGOM/dois mil e 

dezoito). Documento referência seis mil novecentos e dezoito/dois mil e dezoito, 

Processo referência 2017/300.10.001/38. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

submeter à Assembleia Municipal, a alteração da deliberação tomada na sua sessão de 

vinte e três de junho de dois mil e dezassete, quanto à assunção dos compromissos 

plurianuais para o ano de dois mil e dezoito. ___________________________________   

 ________ Propõe-se submeter à Assembleia Municipal para aprovação da assunção 

dos compromissos plurianuais para dois mil e dezoito e dois mil e dezanove e a 

repartição de encargos pelo mesmo período, da empreitada número doze/dois mil e 

dezassete/DPGOM - Requalificação Urbana da Praça Envolvente à Paragem de 

Transportes Públicos da Vila de Alcanena. ____________________________________  
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 ________ De acordo com o ponto de situação do processo de contratação, a 

empreitada será repartida pelos anos de dois mil e dezoito e dois mil e dezanove, pelo 

que se propõe a assunção de duzentos e sessenta e cinco mil duzentos e quarenta e nove 

euros e quarenta e nove cêntimos (com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado 

incluído), correspondendo a quatro meses de faturação, para o ano de dois mil e dezoito 

e duzentos e doze mil cento e noventa e nove euros e cinquenta e nove cêntimos (com 

IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído), correspondendo a cinco meses de 

faturação, para o ano de dois mil e dezanove. __________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Gabriel de Oliveira Feitor disse que o seu sentido de 

voto era em consonância com o já tomado sobre o assunto, em reuniões anteriores. ____  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Remeter à Assembleia Municipal para 

que esta aprove a assunção dos compromissos plurianuais para dois mil e dezoito e dois 

mil e dezanove, da empreitada número doze/dois mil e dezassete/DPGOM - 

Requalificação Urbana da Praça Envolvente à Paragem de Transportes Públicos da Vila 

de Alcanena, sendo a repartição de encargos de duzentos e sessenta e cinco mil 

duzentos e quarenta e nove euros e quarenta e nove cêntimos (com IVA – Imposto sobre 

o Valor Acrescentado incluído), correspondendo a quatro meses de faturação, para o 

ano de dois mil e dezoito e duzentos e doze mil cento e noventa e nove euros e 

cinquenta e nove cêntimos (com IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído), 

correspondendo a cinco meses de faturação, para o ano de dois mil e dezanove. _______  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. ______________  

 ________ 5.6 - Empreitada número doze/dois mil e dezassete/DPGOM – 

Requalificação Urbana da Praça Envolvente à Paragem de Transportes Públicos 

da Vila de Alcanena - Despacho de Alteração do Júri do Procedimento. Documento 

referência seis mil duzentos e setenta e três/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/300.10.001/34. (Para ratificação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se remete, 

para ratificação, ao abrigo do número três, do artigo trigésimo quinto, do Anexo I à Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, do Despacho número seis 
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mil duzentos e setenta e três, exarado pela Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara, a trinta de maio do corrente ano. Nesse Despacho aprovou a alteração do júri 

do concurso público, da Empreitada número doze/dois mil e dezassete/DPGOM – 

Requalificação Urbana da Praça Envolvente à Paragem de Transportes Públicos da Vila 

de Alcanena, aprovado em reunião de Câmara realizada a quatro de setembro de dois 

mil e dezassete.  _________________________________________________________  

 ________ A alteração do júri do procedimento foi por motivos do presidente e do 

segundo vogal efetivo já não se encontrarem ao serviço do município e o segundo vogal 

suplente ter entrado em ausência por incapacidade temporária, pelo que não estava 

assegurado o mínimo de três membros efetivos, nos termos do número um do artigo 

sexagésimo sétimo do Código do Procedimento Administrativo. ___________________  

 ________ O júri do procedimento passa a ser constituído por: ____________________  

 ________ Presidente: Maria de Lurdes Silva de Sousa, Chefe da DPGOM - Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais, em regime de substituição; _____________  

 ________ Primeiro vogal efetivo – Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica Superior 

da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que substituirá o 

presidente, nas suas faltas e impedimentos; ____________________________________  

 ________ Segundo vogal efetivo – Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica 

Superior da DDOGFP – Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão 

Financeira e Patrimonial; __________________________________________________  

 ________ Primeiro vogal suplente: Carlos Miguel Costa Patrocínio, Dirigente 

Intermédio de terceiro grau, da SGFPCO - Subunidade De Gestão Financeira, 

Patrimonial E Controlo Orçamental; _________________________________________  

 ________ Segundo vogal suplente: Paula Cristina Madeira Lopes Cardoso, Assistente 

Técnica da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais. ________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor disse que, à semelhança 

do referido no ponto anterior, o seu sentido de voto era em consonância com o já 

tomado sobre o assunto, em reuniões anteriores. ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Ratificado o despacho número seis mil 

duzentos e setenta e três, exarado pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, a 

trinta de maio do corrente ano, ao abrigo do número três, do artigo trigésimo quinto, do 

Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, no qual se 

procedeu à alteração do júri do procedimento da Empreitada número doze/dois mil e 

dezassete/DPGOM – Requalificação Urbana da Praça Envolvente à Paragem de 
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Transportes Públicos da Vila de Alcanena, por não estar assegurado o mínimo de três 

membros efetivos, nos termos do número um do artigo sexagésimo sétimo do Código 

do Procedimento Administrativo. ____________________________________________  

 ________ O júri do procedimento passa a ser constituído por: ____________________  

 ________ Presidente: Maria de Lurdes Silva de Sousa, Chefe da DPGOM - Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais, em regime de substituição; _____________  

 ________ Primeiro vogal efetivo – Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica Superior 

da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que substituirá o 

presidente, nas suas faltas e impedimentos; ____________________________________  

 ________ Segundo vogal efetivo – Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica 

Superior da DDOGFP – Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão 

Financeira e Patrimonial; __________________________________________________   

 ________ Primeiro vogal suplente: Carlos Miguel Costa Patrocínio, Dirigente 

Intermédio de terceiro grau, da SGFPCO - Subunidade De Gestão Financeira, 

Patrimonial E Controlo Orçamental; _________________________________________  

 ________ Segundo vogal suplente: Paula Cristina Madeira Lopes Cardoso, Assistente 

Técnica da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais. ________   

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. ______________  

 ________ 5.7 – Empreitada número sete/DPGOM/dois mil e dezoito - 

Remodelação da Ponte da Várzea - Início de Procedimento – Informação número 

duzentos e trinta e cinco/DPGOM/dois mil e dezoito. Documento referência seis 

mil seiscentos e noventa e um/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/300.10.001/5. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara autorize: ____________________________________________________  

 ________ 1 - A abertura do procedimento, por Concurso Público, ao abrigo da alínea 

b), do artigo décimo nono do Código dos Contratos Públicos, da Empreitada número 

sete/dois mil e dezoito/DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais – Remodelação da 
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Ponte da Várzea, com um preço base de cento e oitenta e cinco mil euros, acrescido de 

IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa reduzida em vigor, pelo prazo de 

cento e vinte dias; ________________________________________________________  

 ________ 2 - Aprovação das Peças do Procedimento, sendo estas constituídas por: 

Minuta de Anúncio de Concurso, Programa de Concurso, incluído anexos e Caderno de 

Encargos, incluindo anexos; ________________________________________________  

 ________ 3 - A constituição do Júri do Procedimento, constituído por um mínimo de 

três elementos efetivos, um dos quais presidirá e dois suplentes, propondo-se que este 

seja constituído por: ______________________________________________________  

 ________ - Presidente: Maria de Lurdes de Silva Sousa, Chefe da DPGOM - Divisão 

de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; ________________________________  

 ________ - Primeiro vogal efetivo: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica 

Superior da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que 

substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos; __________________________  

 ________ - Segundo vogal efetivo: Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica 

Superior da DDOGFP – Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão 

Financeira e Patrimonial; __________________________________________________  

 ________ - Primeiro vogal suplente: Carlos Miguel Costa Patrocínio, Dirigente 

Intermédio de Terceiro Grau, da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e 

Controlo Orçamental; _____________________________________________________  

 ________ - Segundo vogal suplente: Maria José Marta Luís Coelho, Assistente 

Técnica da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais. ________  

 ________ Sugere-se, também, que: _________________________________________  

 ________ a) Seja efetuada a delegação das seguintes competências no júri do 

procedimento: ___________________________________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos – Prestar os 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento; _____________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos – Análise dos 

erros e omissões, com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de 

contratar; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do Código dos Contratos Públicos – Proceder à 

classificação de documentos da proposta. _____________________________________  
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 ________ b) Seja efetuada a delegação de competências prevista no número um do 

artigo centésimo nono, do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, na redação dada 

pelo Decreto-Lei número cento e onze-B/dois mil e dezassete, de trinta e um de agosto, 

na Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à retificação e alteração das peças do procedimento; _____________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Pronunciar-se sobre erros e omissões; ________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo quarto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Decidir sobre a prorrogação do prazo ficado para a apresentação das propostas; _______  

 ________ - A aprovação da minuta de contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo do CCP - Código dos Contratos Públicos, e respetiva notificação ao 

adjudicatário; e __________________________________________________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no número um 

do artigo centésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos.  ________________   

 ________ - A decisão de adjudicação nos termos do número um, do artigo 

septuagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos e respetivas notificações, 

previstas no artigo septuagésimo sétimo do mesmo código. _______________________  

 ________ 4 – Nomeado como Gestor do Contrato, Maria de Fátima Martins Paulino, 

Técnica Superior da DPGOM  - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, 

ao abrigo do disposto no artigo 290º-A, do CCP – Código dos Contratos Públicos. _____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ 1 - A abertura do procedimento, por Concurso Público, ao abrigo da alínea 

b), do artigo décimo nono do Código dos Contratos Públicos, de Empreitada número 

sete/dois mil e dezoito/DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais – Remodelação da 

Ponte da Várzea, com um preço base de cento e oitenta e cinco mil euros, acrescido de 

IVA à taxa reduzida em vigor, pelo prazo de cento e vinte dias; ____________________  

 ________ 2 - Aprovação das Peças do Procedimento, sendo estas constituídas por: 

Minuta de Anúncio de Concurso, Programa de Concurso, incluído anexos e Caderno de 

Encargos, incluindo anexos; ________________________________________________  
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 ________ 3 - A constituição do Júri do Procedimento, constituído por um mínimo de 

três elementos efetivos, um dos quais presidirá e dois suplentes, propondo-se que este 

seja constituído por: ______________________________________________________  

 ________ - Presidente: Maria de Lurdes de Silva Sousa, Chefe da DPGOM - Divisão 

de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; ________________________________  

 ________ - Primeiro vogal efetivo: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica 

Superior da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que 

substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos; __________________________  

 ________ - Segundo vogal efetivo: Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica 

Superior da DDOGFP – Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão 

Financeira e Patrimonial; __________________________________________________  

 ________ - Primeiro vogal suplente: Carlos Miguel Costa Patrocínio, Dirigente 

Intermédio de Terceiro Grau, da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e 

Controlo Orçamental; _____________________________________________________  

 ________ - Segundo vogal suplente: Maria José Marta Luís Coelho, Assistente 

Técnica da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais. ________  

 ________ Sugere-se, também, que: _________________________________________  

 ________ a) Seja efetuada a delegação das seguintes competências no júri do 

procedimento: ___________________________________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos – Prestar os 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento; _____________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos – Análise dos 

erros e omissões, com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de 

contratar; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do Código dos Contratos Públicos – Proceder à 

classificação de documentos da proposta. _____________________________________  

 ________ b) Seja efetuada a delegação de competências prevista no número um do 

artigo centésimo nono, do CCP - Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-Lei número dezoito/dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro, na redação dada 

pelo Decreto-Lei número cento e onze-B/dois mil e dezassete, de trinta e um de agosto, 

na Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal, nomeadamente: ________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Proceder à retificação e alteração das peças do procedimento; _____________________  
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 ________ - Artigo quinquagésimo do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Pronunciar-se sobre erros e omissões; ________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo quarto do CCP - Código dos Contratos Públicos – 

Decidir sobre a prorrogação do prazo ficado para a apresentação das propostas; _______  

 ________ - A aprovação da minuta de contrato, conforme previsto no artigo 

nonagésimo oitavo do CCP - Código dos Contratos Públicos, e respetiva notificação ao 

adjudicatário; e __________________________________________________________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no número um 

do artigo centésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos.  ________________   

 ________ - A decisão de adjudicação nos termos do número um, do artigo 

septuagésimo sexto do CCP - Código dos Contratos Públicos e respetivas notificações, 

previstas no artigo septuagésimo sétimo do mesmo código. _______________________  

 ________ 4 – Designar o Gestor do Contrato, ao abrigo do disposto no artigo 290º-A, 

do CCP – Código dos Contratos Públicos. _____________________________________  

 ________ 5.8 – Aprovação Plano de Segurança e Saúde para a Execução da Obra. 

Empreitada número dezoito/DPGOM/dois mil e dezassete - Posto Territorial da 

GNR – Guarda Nacional Republicana de Alcanena Informação número cento e 

quarenta e um/DPGOM/dois mil e dezassete: ________________________________  

 ________ - Nomeação da Coordenação de Segurança em obra;  ________________  

 ________ - Comunicação Prévia Abertura Estaleiro ao ACT – Autoridade para as 

Condições do Trabalho; __________________________________________________  

 ________ Documento referência seis mil oitocentos e quinze/dois mil e dezoito, 

Processo referência 2017/300.10.001/44. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que se proceda à aprovação do Plano de Segurança e Saúde, validado pela Coordenação 

de Segurança, para a execução da Empreitada número dezoito/dois mil e 

dezassete/DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais – Posto 

Territorial da Guarda Nacional Republicana de Alcanena, nos termos do número um do 

artigo décimo segundo, do Decreto-Lei número duzentos e setenta e três/dois mil e três, 

de vinte e nove de outubro; ________________________________________________  

 ________ - Dar conhecimento, por escrito, do Plano de Segurança e Saúde aprovado, à 

entidade executante, nos termos do número três do artigo décimo segundo Decreto-Lei 

número duzentos e setenta e três/dois mil e três, de vinte e nove de outubro e ainda para 
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efeitos de contagem do prazo fixado para a execução da obra, de acordo com o número 

quatro do artigo décimo segundo do referido diploma; ___________________________  

 ________ - Nomear a como Coordenador de Segurança em Obra, a empresa Ripórtico 

– Engenharia Limitada, sendo sua representante responsável pela coordenação em obra, 

a técnica Cármen D’Almeida Lopes. _________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor disse que o início da obra 

era um ato muito importante. No entanto, deveria ser preocupação, também, o reforço 

de efetivos, solicitação que deveria ser feita junto do Ministério da Administração 

Interna.  __  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que, caso o 

Senhor Vereador tivesse estado presente na cerimónia de assinatura do Auto de 

Consignação, que ocorreu na manhã do dia da presente reunião, teria ouvido a sua 

intervenção, na qual apelou à Secretária de Estado Adjunta e da Administração Interna, 

a necessidade de reforço de efetivos. Foi respondido que houve já a entrada de novos 

efetivos, e que a redistribuição será efetuada pelo Comando Distrital, o qual, estando 

também presente, ficou, mais uma vez, sensibilizado para o assunto. ________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor respondeu que a sua 

presença ou não na cerimónia em nada valorizava o assunto referente à preocupação que 

demonstrou. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente:  _________________________________________________________  

 ________ Aprovado o Plano de Segurança e Saúde, validado pela Coordenação de 

Segurança, para a execução da Empreitada número dezoito/dois mil e 

dezassete/DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais – Posto 

Territorial da Guarda Nacional Republicana de Alcanena, nos termos do número um do 

artigo décimo segundo, do Decreto-Lei número duzentos e setenta e três/dois mil e três, 

de vinte e nove de outubro; ________________________________________________  

 ________ - Dar conhecimento, por escrito, do Plano de Segurança e Saúde aprovado, à 

entidade executante, nos termos do número três do artigo décimo segundo Decreto-Lei 

número duzentos e setenta e três/dois mil e três, de vinte e nove de outubro e ainda para 

efeitos de contagem do prazo fixado para a execução da obra, de acordo com o número 

quatro do artigo décimo segundo do referido diploma; ___________________________  
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 ________ - Nomeada a como Coordenador de Segurança em Obra, a empresa 

Ripórtico – Engenharia Limitada, sendo sua representante responsável pela coordenação 

em obra, a técnica Cármen D’Almeida Lopes. __________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Proposta de Apoio à Fábrica da Igreja Paroquial de Nossa 

Senhora da Conceição de Louriceira – Conclusão das Obras de Restauro da Igreja 

Matriz. Documento referência seis mil oitocentos e setenta e três/dois mil e dezoito, 

Processo referência 2018/850.10.600/15. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

atribuição de um apoio pecuniário de 7.000,00€ (Sete mil euros), à Fábrica da Igreja 

Paroquial de Nossa Senhora da Conceição de Louriceira, para a comparticipação nas 

despesas de elaboração dos trabalhos de arranjos na cobertura e pintura das paredes 

exteriores do edifício, de modo a salvaguardar as intervenções realizadas, 

anteriormente, com o apoio da Autarquia, no interior da Igreja, e a garantir a 

estabilidade e manutenção do edifício. ________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1 – O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras;…”; ______________________________________________   

 ________ 2 – À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze de vinte e um de fevereiro e no 

Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de junho; ____________  

 ________ 3 - A Paróquia da Louriceira, através do Ofício com a Referência onze mil 

quatrocentos e oitenta e dois, de seis de novembro de dois mil e quinze, informou a 

Câmara Municipal de Alcanena, dos vários problemas identificados ao nível da 

estabilização do revestimento azulejar e da estrutura dos altares, que por sua vez, 

apresentavam ataques xilófagos ativos, que comprometiam todas as estruturas de 

suporte e os próprios altares; _______________________________________________  

 ________ 4 - A Igreja Matriz da Louriceira faz parte integrante dos três únicos 

imóveis classificados, existentes no Concelho de Alcanena, sendo considerado como IIP 

- Imóvel de Interesse Público, na categoria de Arquitetura Religiosa, no âmbito da 
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classificação atribuída pela Direção-Geral do Património Cultural, de acordo com o 

Decreto número dois/noventa e seis, Decreto-Regulamentar, I Série-B, número 

cinquenta e seis, de seis de março de mil novecentos e noventa e seis;  ______________  

 ________ 5 – A Câmara Municipal, na Reunião de Câmara realizada no dia vinte e 

quatro de outubro de dois mil e dezasseis, deliberou atribuir à Fábrica da Igreja 

Paroquial de Nossa Senhora da Conceição de Louriceira, um apoio de 50.000,00€ 

(Cinquenta mil euros) para apoio ao restauro dos revestimentos azulejares e altares da 

Igreja Matriz de Louriceira;   _______________________________________________  

 ________ 6 – Concluídos os trabalhos de restauro mencionados no ponto anterior, 

verificou-se a necessidade de proceder a arranjos na cobertura e à pintura das paredes 

exteriores do edifício, de modo a salvaguardar as intervenções realizadas no seu interior 

e a garantir a estabilidade e manutenção do edifício;  ____________________________  

 ________ 7 - A Fábrica da Igreja Paroquial de Nossa Senhora da Conceição de 

Louriceira, através do email com referência cinco mil cento e quarenta e três, de vinte e 

cinco de maio de dois mil e dezoito, vem assim, junto da Câmara Municipal, efetuar o 

pedido de apoio financeiro para a elaboração dos trabalhos descritos, enviando os 

orçamentos anexos à presente proposta, tendo informado telefonicamente que 

suportavam parte da intervenção, mas que ainda necessitavam de um apoio de 

7.000,00€ (Sete mil euros), para fazer face às intervenções em falta;  _______________  

 ________ 8 - As intervenções já realizadas e a realizar, garantem a preservação deste 

importante património, símbolo da antiguidade e orgulho da comunidade local, de 

relevância nacional. ______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Referiu que a reabilitação do edifício, classificado 

como de interesse público municipal, mereceu já o apoio da Câmara Municipal para as 

obras de requalificação do interior. No entanto, veio a Fábrica da Igreja Paroquial 

constatar a existência de outras necessidades, nomeadamente a pintura exterior. 

Apresentou dois orçamentos, optando-se pelo mais económico. Mais referiu que, 

considerando que existem cerca de dois mil euros provenientes de donativos, o apoio de 

sete mil euros vai ao encontro das necessidades de conclusão da obra.  ______________  

 ________ O apoio fica condicionado à apresentação das certidões de não dívida à 

Segurança Social e à Autoridade Tributária. ___________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo, referindo que sempre defenderam as participações da 
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Câmara Municipal nas iniciativas das entidades. No entanto, não são concordantes que a 

Câmara Municipal se substitua às entidades, com a concessão de apoios quase por 

inteiro. No presente pedido, não vê as exigências que devem acompanhar os pedidos, 

quer no que diz respeito ao enquadramento da despesa, quer no que diz respeito à 

fundamentação da mesma. _________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que a 

fundamentação assenta na necessidade, comprovada pelo Senhor Padre Aníbal que é 

quem melhor pode atestar. A necessidade está discriminada rubrica a rubrica no 

orçamento.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

pecuniário de 7.000,00€ (Sete mil euros), à Fábrica da Igreja Paroquial de Nossa 

Senhora da Conceição de Louriceira, para a comparticipação nas despesas de elaboração 

dos trabalhos de arranjos na cobertura e pintura das paredes exteriores do edifício, de 

modo a salvaguardar as intervenções realizadas, anteriormente, com o apoio da 

Autarquia, no interior da Igreja, e a garantir a estabilidade e manutenção do edifício, ao 

abrigo do disposto na alínea p), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I 

à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, após garantida a 

entrega das certidões de não dívida à Autoridade Tributária e à Segurança Social. _____  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar 

Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. ______________  

 ________ 6.2 – Proposta de alteração de horário de visitas públicas e fixação de 

horário de visitas privativas do Museu da Boneca. Documento referência seis mil 

novecentos e vinte e um/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/150.20.501/1. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que seja aprovado o novo horário de funcionamento do Museu da Boneca, a vigorar a 

partir de dezanove de junho de dois mil e dezoito, nomeadamente: _________________  

 ________ a) Para visitas livres, diariamente, de terça a sexta-feira, das dez horas às 

treze horas e das catorze horas às dezoito horas; ________________________________  
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 ________ b) Aos sábados e domingos, a exposição poderá ser objeto de visita(s) 

programada no período das catorze horas às dezoito horas, sempre mediante prévia 

marcação a realizar com antecedência não inferior a cinco dias úteis, e sujeita a 

aceitação de agendamento, constituindo condição do agendamento a existência de um 

grupo de visitantes em número não inferior a 10 (dez). ___________________________  

 ________ c) Encerramento em dias feriados, segundas-feiras e tolerâncias de ponto 

decretadas.  _____________________________________________________________  

 ________ Mais se informa que a nova proposta de horário foi apresentada e discutida 

com a entidade emprestadora da coleção visitável. ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu a palavra à 

Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez que disse que a questão de 

gestão dos horários dos equipamentos tem vindo a ser perseguida no que diz respeito à 

gestão de recursos humanos, à semelhança da avaliação que se fez para outros 

equipamentos do Município, como sejam a Biblioteca Municipal, o Cine-Teatro, a 

Galeria Municipal e as Piscinas Municipais. ___________________________________  

 ________ Para o espaço funcionar necessita de quatro pessoas em permanência. Após 

conversa com a colecionadora, que, de início mostrou alguma reticência e que não 

mostrou como relevante a tomada de decisão, o que não a surpreendeu. Foi-lhe 

explicado que não era caso único.  ___________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor disse não ser concordante 

com o encerramento do espaço ao fim-de-semana, considerando que se iria entrar numa 

altura em que o fluxo de pessoas que vem ao concelho e na Vila de Alcanena não existe 

oferta cultural de equipamentos museológicos que possa dar a cara da nossa terra e da 

nossa vila.  A sua intervenção não se referia à oferta cultural.______________________  

 ________ No documento verifica-se a existência de decréscimo do número de visitas, 

de ano para ano o que poderá revelar falha, ou da proprietária, ou da Câmara Municipal 

na forma como é feita a promoção do Museu. __________________________________   

 ________ Concluiu dizendo que, pessoalmente, não via a cultura baseada em números 

e folhas de excel, pelo que o retorno deveria ser outro. Por tal facto, votaria contra a 

proposta. _  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez respondeu 

que era a opinião do Senhor Vereador. Questionou-o se alguma vez visitou o Museu ao 

fim-de-semana, porque a média de visitantes ao fim-de-semana é de duas a três pessoas.  
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 ________ Acrescentou que o Museu ficaria disponível mediante marcação, à 

semelhança do que acontece ao nível do país. Disse que o discurso do Senhor Vereador 

denotava alguma falta de coerência porque, ao contrário do que referiu quanto à falta de 

oferta cultural, em tempos já foi acusada de existência de muita oferta.  _____________  

 ________  O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor frisou que na sua 

intervenção disse que não se esta a referir à oferta cultural mas sim aos equipamentos 

culturais.   _____________________________________________________________  

 ________ Relativamente à divulgação do Museu, a Vereadora, Senhora Maria 

João Martins Antunes Gomez esclareceu que o Museu está amplamente divulgado na 

APP, no Boletim Municipal, no site do Município, nos sítios de dormidas, como Hotel e 

Alojamentos Locais, no Centro Ciência Viva do Alviela, nas plataformas de divulgação 

que existem ao dispor do município. Todas as escolas e crianças do concelho 

frequentam o museu.______________________________________________________  

 ________ Tornou-se lógico fazer-se a reavaliação do horário de funcionamento do 

museu, à semelhança do que aconteceu com outros equipamentos municipais e que até 

tinham mais visitantes. O Museu continuará disponível mediante marcação e quem o 

pretender visitar, será bem acolhido. Vai-se entrar numa altura do ano com muita 

atividade cultural fora de portas. ____________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou sobre quais tinham sido os equipamentos municipais objeto de avaliação. 

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez respondeu 

que fora a Biblioteca Municipal, a Galeria Municipal, o Cine-Teatro e as Piscinas 

Municipais. _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovado o novo horário de 

funcionamento do Museu da Boneca, a vigorar a partir de dezanove de junho de dois 

mil e dezoito, nomeadamente: ______________________________________________  

 ________ a) Para visitas livres, diariamente, de terça a sexta-feira, das dez horas às 

treze horas e das catorze horas às dezoito horas; ________________________________  

 ________ b) Aos sábados e domingos, a exposição poderá ser o nos dias sábados e 

domingos, a exposição poderá ser objeto de visita (s) programada no período das 

catorze horas às dezoito horas, sempre mediante prévia marcação a realizar com 

antecedência não inferior a cinco dias úteis, e sujeita a aceitação de agendamento, 
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constituindo condição do agendamento a existência de um grupo de visitantes em 

número não inferior a 10 (dez). _____________________________________________  

 ________ c) Encerramento em dias feriados, segundas-feiras e tolerâncias de ponto 

decretadas.  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém ______  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Atribuição de Apoio para a Aquisição de Kits de Primeira 

Intervenção. Documento referência seis mil quatrocentos e dezanove/dois mil e 

dezoito, Processo referência 2018/450.10.200/2. (Para deliberação) ______________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe na qua se informa 

que as Juntas de Freguesia de Bugalhos, Moitas Venda, Monsanto e Serra de Santo 

António, manifestaram interesse em operacionalizar um Kit de Primeira Intervenção, 

via ofício, solicitando apoio do Município de Alcanena, no valor de 4650€ (quatro mil 

seiscentos e cinquenta euros) (valor unitário) acrescidos de IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado para aquisição do mesmo.  _________________________________  

 ________ Mais se informa que as referidas Juntas de Freguesia garantem ter condições 

para operacionalizar o Kit de Primeira Intervenção, designadamente no que diz respeito 

a viatura. _  _____________________________________________________________  

 ________ Na reunião da Comissão Municipal de Proteção Civil de dia vinte e oito de 

maio de dois mil e dezoito, no âmbito do artigo quadragésimo terceiro da Lei número 

vinte e sete/dois mil e seis, de três de julho, e da intenção manifestada pelas Juntas de 

Freguesia de Moitas Venda, Monsanto e Serra de Santo António, foi determinado a 

constituição da Unidade Local de Proteção Civil das referidas Freguesias. ___________  

 ________ A Unidade Local de Proteção Civil de Bugalhos já tinha sido determinada 

na reunião da Comissão Municipal de Proteção Civil de vinte e sete de abril de dois mil 

e dezassete. _____________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe-se a aquisição dos Kits de Primeira intervenção, às 

Juntas de Freguesia de Bugalhos, Moitas Venda, Monsanto e Serra de Santo António, 

uma vez que irão atuar no âmbito da prevenção de riscos no território municipal 

devendo para o feito garantir a gestão, manutenção e operacionalidade do mesmo, no 
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valor total de dezoito mil e seiscentos euros, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado à taxa legal em vigor. __________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Disse que foi decisão reforçar-se a existência de Kits 

de primeira intervenção nas freguesias que assim o desejassem, quer através de 

atribuição de novo, quer através de reforço dos existentes.  _______________________  

 ________ As Juntas de Freguesia de Moitas Venda, Monsanto e Serra de Santo 

António manifestaram interesse em constituírem Unidade Local de Proteção Civil em 

cada uma. Assim, será reforçada a Junta de Freguesia de Moitas Venda com um Kit, 

para substituição do existente, que avariou, a Junta de Freguesia de Monsanto e a Junta 

de Freguesia de Bugalhos é atribuído novo Kit, reforçando-se o existente e à Junta de 

Freguesia de Serra de Santo António é atribuído novo Kit, porque não dispunha de 

nenhum.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a aquisição dos Kits de 

Primeira Intervenção, às Juntas de Freguesia de Bugalhos, Moitas Venda, Monsanto e 

Serra de Santo António, uma vez que irão atuar no âmbito da prevenção de riscos no 

território municipal devendo para o feito garantir a gestão, manutenção e 

operacionalidade do mesmo, no valor total de dezoito mil e seiscentos euros, acrescido 

de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, ao abrigo da alínea 

u), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I à lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ___________________________________  

 ________ Remeter à Assembleia Municipal, para que esta se pronuncie ao abrigo da j) 

do número um, do artigo vigésimo quinto, do anexo I à lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________  

 ________ 7.2 - Protocolo de Colaboração entre o Município de Alcanena, o 

Agrupamento de Escuteiros CNE – Corpo Nacional de Escutas Oitocentos e 

sessenta e sete de Alcanena e a Casa do Povo do Espinheiro, no âmbito da 

Vigilância Fixa na Torre de Santa Marta e Espinheiro. Documento referência seis 

mil seiscentos e oitenta e sete/dois mil e dezoito - Processo referência 

2018/450.10.200/6. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação de Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar entre o Município de 

Alcanena, o Agrupamento de Escuteiros Corpo Nacional de Escutas Oitocentos e 
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sessenta e sete de Alcanena e a Casa do Povo de Espinheiro, no âmbito da Vigilância 

Fixa na Torre de Santa Marta e Espinheiro.  ___________________________________  

 ________ As Torres de Vigia de Santa Marta e Espinheiro irão funcionar nas seguintes 

condições:  _____________________________________________________________  

 ________ - De um de julho a dezasseis de setembro de dois mil e dezoito (estas datas 

poderão sofrer alterações em função do inicio do próximo ano letivo); ______________  

 ________ - De segunda-feira a domingo, das doze horas às dezoito horas; __________  

 ________ - A vigilância, na Torre de Vigia de Santa Marta, será garantida pelo 

Agrupamento de Escuteiros CNE – Corpo Nacional de Escutas oitocentos e sessenta e 

sete de Alcanena; ________________________________________________________  

 ________ - A vigilância, na Torre de Vigia do Espinheiro, será garantida pela Casa do 

Povo do Espinheiro; ______________________________________________________   

 ________ - Ambas as entidades garantem a mobilização de dois elementos por dia; ___  

 ________ - O Agrupamento de Escuteiros CNE – Corpo Nacional de Escutas 

oitocentos e sessenta e sete de Alcanena assegura a manutenção do seguro escutista no 

decorrer da atividade de vigilância; __________________________________________  

 ________ - A Casa o Povo do Espinheiro garante o seguro no período em que decorre 

o protocolo. _____________________________________________________________   

 ________ Para assegurar o apoio à atividade de proteção da floresta, e com o intuito de 

colaborar nas despesas de deslocação e mantimentos, será atribuída uma verba, a cada 

uma das entidades: _______________________________________________________  

 ________ A) Agrupamento de Escuteiros CNE – Corpo Nacional de Escutas 

oitocentos e sessenta e sete de Alcanena – mil oitocentos e setenta e dois euros, 

repartidos por três tranches no valor de seiscentos e vinte e quatro euros, a transferir nos 

meses de julho, agosto e setembro; __________________________________________  

 ________ B) Casa do Povo do Espinheiro – dois mil duzentos e quarenta e quatro 

euros, repartidos por três tranches no valor de setecentos e quarenta e oito euros, a 

transferir nos meses de julho, agosto e setembro; _______________________________  

 ________ C) A última tranche (mês de setembro) será transferida após o términus do 

período de vigilância e da validação do relatório da atividade desenvolvida. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________  Deliberação tomada por unanimidade: Aprovadas as Minutas de 

Protocolo de Colaboração a celebrar, individualmente entre o Município de Alcanena, o 
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Agrupamento de Escuteiros Corpo Nacional de Escutas Oitocentos e sessenta e sete de 

Alcanena e a Casa do Povo de Espinheiro, no âmbito da Vigilância Fixa na Torre de 

Santa Marta e Espinheiro, atribuindo-se um apoio financeiro de mil oitocentos e setenta 

e dois euros ao Agrupamento de Escuteiros CNE – Corpo Nacional de Escutas 

oitocentos e sessenta e sete de Alcanena e dois mil duzentos e quarenta e quatro euros, à 

Casa do Povo de Espinheiro. _______________________________________________  

 ________ 7.3 - Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios 

(PMDFCI) do Município de Alcanena – Carta de Perigosidade. Documento 

referência seis mil trezentos e sessenta/dois mil e dezoito Processo referência 

2018/150.10.400/5. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que seja remetida à Assembleia Municipal, para aprovação da Carta de Perigosidade, 

por maioria simples, conforme disposto no artigo quarto do Despacho número 

quatrocentos e quarenta e três-A/dois mil e dezoito, de nove de janeiro. _____________  

 ________ A Carta de Perigosidade foi já aprovada em sede de Comissão Municipal de 

Defesa da Floresta do Concelho de Alcanena, realizada a vinte e sete de fevereiro, bem 

como parecer vinculativo positivo por parte do ICNF – Instituto para a Conservação da 

Natureza e das Florestas, Instituto Público. ____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou ter decorrido 

o período de consulta pública e que o documento não sofreu qualquer alteração face ao 

que já tinha sido presente a reunião de Câmara.  ________________________________  

 ________ Acrescentou que o documento já tinha sido aprovado, a quinze de junho de 

dois mil e dezoito, na Comissão Municipal de Defesa da Floresta. __________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Tomado conhecimento da Carta 

de Perigosidade do Concelho de Alcanena. Remeter à Assembleia Municipal, para 

aprovação da Carta de Perigosidade, por maioria simples, conforme disposto no artigo 

quarto do Despacho número quatrocentos e quarenta e três-A/dois mil e dezoito, de 

nove de janeiro.__________________________________________________________  

 ________ 7.4 – Proposta de Adenda ao Protocolo de colaboração entre o 

Município de Alcanena e a Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde. 

Documento referência seis mil novecentos e dezanove/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2018/150.10.500/36. (Para deliberação) ____________________________  
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 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

aprovação de Minuta de Adenda ao Protocolo de Apoio ao Funcionamento dos 

Bombeiros Voluntários de Minde, na sequência da assinatura do Protocolo de 

Condições de Contratação e Funcionamento das Equipas de Intervenção Permanente, 

entre a Autoridade Nacional de Proteção Civil, o Município de Alcanena e a Associação 

dos Bombeiros Voluntários de Minde. ________________________________________  

 ________ Propõe-se, também: _____________________________________________  

 ________ 1 – A atribuição de um apoio para o ano dois mil e dezoito, no valor de 

19.005,74€ (dezanove mil e cinco euros e setenta e quatro cêntimos); _______________  

 ________ 2 – Que o Município se compromete a inscrever nos orçamentos de dois mil 

e dezanove, dois mil e vinte e dois mil e vinte e um, as respetivas verbas anuais, nos 

seguintes montantes: ______________________________________________________  

 ________ - Ano dois mil e dezanove – 32.517,81€ (Trinta e dois mil, quinhentos e 

dezassete euros e oitenta e um cêntimos) ______________________________________  

 ________ - Ano dois mil e vinte - 32.517,81€ (Trinta e dois mil, quinhentos e 

dezassete euros e oitenta e um cêntimos) ______________________________________  

 ________ - Ano dois mil e vinte e um – 15.198,35€ (Quinze mil, cento e noventa e 

oito euros e trinta e cinco cêntimos) __________________________________________  

 ________ 3 – A Proposta de Adenda à Cláusula ao Protocolo de Apoio ao 

Funcionamento, para o ano dois mil e dezoito, nos seguintes termos: ________________  

 ________ Onde consta: __________________________________________________  

 ________ “Clausula Segunda ______________________________________________  

 ________ Obrigações do Município de Alcanena ______________________________  

 ________ 1.- Para o desenvolvimento do objeto do presente protocolo o Município de 

Alcanena presta à Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, um apoio 

financeiro, que será concretizado da seguinte forma:_____________________________  

 ________ a)O Município de Alcanena assegurará, através de verba própria, e referente 

ao ano de dois mil e dezoito, o financiamento das atividades e respetivas despesas de 

funcionamento, no montante de 75.000 € (setenta e cinco mil euros); _______________  

 ________ b)No ano de dois mil e dezoito, o financiamento em causa será 

disponibilizado à ASSOCIAÇÃO através de transferências mensais em montantes de 

6.250 € (seis mil duzentos e cinquenta euros), com início no mês de janeiro;” _________  

 ________ Passa a constar: ________________________________________________  

 ________ “Clausula Segunda ______________________________________________  
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 ________ Obrigações do Município de Alcanena 

 ________ 1.- …: 

 ________ a) …. 

 ________ b) …. 

 ________ 2.- Para o desenvolvimento do objeto do protocolo assinado no dia quatro de 

maio de dois mil e dezoito, entre a Autoridade Nacional para a Proteção Civil, o 

Município de Alcanena e a Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, no âmbito 

da criação de uma Equipa de Intervenção Permanente (EIP), cuja composição e 

funcionamento é definida pela Portaria número mil trezentos e cinquenta e oito, de 

quinze de outubro, com as alterações introduzidas pela Portaria número setenta e 

cinco/dois mil e onze, de quinze de fevereiro, o Município de Alcanena, atribui um 

apoio financeiro, que será concretizado da seguinte forma: ________________________  

 ________ a) O Município de Alcanena assegurará, através de verba própria, e 

referente ao ano de dois mil e dezoito, o financiamento das atividades e respetivas 

despesas de funcionamento da Equipa de Intervenção Permanente, no montante de 50% 

(cinquenta por cento) de 38.011,48 € (trinta e oito mil e onze euros e quarenta e oito 

cêntimos), que corresponde a 19.005,74€ (dezanove mil e cinco euros e setenta e quatro 

cêntimos);  _____________________________________________________________  

 ________ b) No ano de dois mil e dezoito, o financiamento em causa será 

disponibilizado à ASSOCIAÇÃO através de transferências mensais, tendo início no mês 

de junho com a transferência do montante de 2.715,74 € (dois mil setecentos e quinze 

euros e setenta e quatro cêntimos), sendo as restantes prestações mensais, no montante 

de 2.715,00€ (dois mil setecentos e quinze euros). As transferências devem ocorrer no 

dia vinte e cinco de cada mês ou em dia útil anterior, caso coincida com fim de semana 

ou feriado.” _____________________________________________________________   

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1. O quadro de atribuições dos Municípios e de competências dos órgãos 

municipais, que está consagrado na Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de setembro, nomeadamente em matéria de proteção civil;  _______________________  

 ________ 2. À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze de vinte e um de fevereiro e no 

Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze de vinte e um de junho; _____________  
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 ________ 3. Que, por imposições de ordem organizativa, o Município deve prestar o 

apoio que lhe é exigido pelas estruturas nacionais e distritais em matéria de proteção 

civil, atividade desenvolvida com a finalidade de prevenir riscos coletivos inerentes a 

situações de acidente grave ou catástrofe, de atenuar os seus efeitos, salvaguardando a 

segurança e proteção de pessoas e bens; ______________________________________  

 ________ 4. O número cinco, do artigo décimo sétimo do Decreto-Lei número 

duzentos e quarenta e sete/dois mil e sete, de vinte e sete de junho, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número duzentos e quarenta e oito/dois mil e doze, de 

vinte e um de novembro, prevê que, nos municípios em que se justifique, os corpos de 

bombeiros voluntários ou mistos detidos pelas associações humanitárias de bombeiros 

podem dispor de Equipas de Intervenção Permanente (EIP); ______________________  

 ________ 5. A Portaria número mil trezentos e cinquenta e oito/dois mil e sete de 

quinze de outubro, alterada pela Portaria número setenta e cinco/dois mil e onze, de 

quinze de fevereiro, dispõe que as condições de contratação e funcionamento das EIP - 

Equipas de Intervenção Permanente são estabelecidas em protocolo a subscrever entre a 

Autoridade Nacional de Proteção Civil, a respetiva Câmara Municipal e a Associação 

Humanitária de Bombeiros; ________________________________________________   

 ________ 6. No passado dia quatro de maio, foi assinado o Protocolo – Condições de 

Contratação e Funcionamento das Equipas de Intervenção Permanente, entre a 

Autoridade Nacional de Proteção Civil, o Município de Alcanena e a Associação dos 

Bombeiros Voluntários de Minde, conforme documento ratificado na Reunião de 

Câmara realizada a vinte e um de maio; _______________________________________  

 ________ 7. Conforme o descrito no ponto número três da Cláusula Sexta (Obrigações 

das partes), cabe à Autoridade Nacional de Proteção Civil e ao Município de Alcanena, 

a comparticipação em partes iguais, nos custos decorrentes da remuneração dos 

elementos das EIP - Equipas de Intervenção Permanente; _________________________   

 ________ 8. O apoio acima referido, no que compete ao Município de Alcanena, 

deverá ser atribuído mensalmente à Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde e 

a título de subsídio, por cada elemento contratado, conforme definido nos contratos de 

trabalho estabelecidos, nos termos do artigo sétimo da Portaria número mil trezentos e 

cinquenta e um/dois mil e sete, de quinze de outubro, com a redação da Portaria número 

setenta e cinco/dois mil e onze, de quinze de fevereiro;   _________________________  
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 ________ 9. Entre o Município de Alcanena e a Associação dos Bombeiros 

Voluntários de Minde, existe já um Protocolo anual de Apoio ao Funcionamento desta 

Associação; _____________________________________________________________   

 ________ 10. A Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, através do 

documento referência dois mil quinhentos e vinte e um/dois mil e dezoito, vem solicitar 

o apoio do Município de Alcanena, nos termos do Protocolo assinado a quatro de 

maio.” ___  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que a Câmara 

Municipal de Alcanena estabeleceu um Protocolo com os Bombeiros Voluntários de 

Minde para apoio ao funcionamento e que consagra a transferência de setenta e cinco 

mil euros anais, excetuando-se para apoio para viaturas, equipamentos, obras no quartel, 

mediante avaliação caso a caso. _____________________________________________  

 ________ A Câmara Municipal estabeleceu um protocolo com a Associação Nacional 

de Proteção Civil e com a Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de 

Minde, para a constituição de uma Equipa de Intervenção Permanente, constituída por 

cinco elementos, os quais iniciaram já funções no passado dia cinco de junho. Tal 

protocolo previa como responsabilidade da Câmara Municipal, a assunção de cinquenta 

por cento do valor das remunerações desses cinco elementos.  _____________________  

 ________ Da presente deliberação deverá ser dado conhecimento à Subunidade de 

Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, para enquadramento da despesa 

nos anos de dois mil e dezanove a dois mil e vinte e um, cuja assunção do compromisso 

plurianual será depois presente à Assembleia Municipal para conhecimento.__________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo questionou se, em termos de proteção civil, se considerou 

que os meios disponíveis são suficientes. ______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que, hoje 

podem ser suficientes e amanhã não, consoante o número de incêndios. Se no dia 

seguinte deflagrar incêndio nos vinte e um concelhos do distrito, os meios não serão 

suficientes. No entanto, pode-se afirmar que, à presente data, existe um reforço de 

meios. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Para além das equipas ECIN - Equipas de Combate a Incêndios e ELAC - 

Equipas de Apoio Logístico ao Combate, existe agora a EIP - Equipa de Intervenção 

Permanente, com cinco elementos que deixam de estar em regime de voluntariado e 
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passam a estar permanentemente afetos à equipa. A gestão dos meios será efetuada pelo 

Comando Distrital de Operações de Socorro, priorizando-se o concelho, depois o 

distrito e, por fim, o país. __________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que na sua intervenção não se estava aa referir a situações de cataclismo.  ___  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que, na primeira 

vez da história da proteção civil que os concelhos com bombeiros municipais têm uma 

Equipa de Intervenção Permanente a funcionar, quando tal nunca antes tinha sido 

possível e autorizado. Tinha plena confiança nos recursos humanos. Na catástrofe que 

ocorreu no passado ano verificou-se que os meios do país não foram suficientes, tendo 

que se recorrer a meios estrangeiros. _________________________________________  

 ________ Tem plena confiança nos Bombeiros de Alcanena e Minde, Gabinete 

Técnico Florestal, Guarda Nacional Republicana, Juntas e Uniões de Freguesia, e na 

coordenação do Comandante Distrital, Mário Silvestre. O que pode acontecer é 

imprevisível, esperando-se que não aconteçam mais situações semelhantes às 

anteriormente vividas. ____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta de Adenda ao 

Protocolo de Apoio ao Funcionamento dos Bombeiros Voluntários de Minde, para o 

ano de dois mil e dezassete, na sequência da assinatura do Protocolo de Condições de 

Contratação e Funcionamento das Equipas de Intervenção Permanente, entre a 

Autoridade Nacional de Proteção Civil, o Município de Alcanena e a Associação dos 

Bombeiros Voluntários de Minde. ___________________________________________  

 ________ Deliberado, também: ____________________________________________  

 ________ 1 – A atribuição de um apoio o ano dois mil e dezoito, no valor de 

19.005,74€ (dezanove mil e cinco euros e setenta e quatro cêntimos); _______________  

 ________ 2 – Que o Município se compromete a inscrever nos orçamentos de dois mil 

e dezanove, dois mil e vinte e dois mil e vinte e um, as respetivas verbas anuais, nos 

seguintes montantes: ______________________________________________________  

 ________ - Ano dois mil e dezanove – 32.517,81€ (Trinta e dois mil, quinhentos e 

dezassete euros e oitenta e um cêntimos) ______________________________________  

 ________ - Ano dois mil e vinte - 32.517,81€ (Trinta e dois mil, quinhentos e 

dezassete euros e oitenta e um cêntimos) ______________________________________  

 ________ - Ano dois mil e vinte e um – 15.198,35€ (Quinze mil, cento e noventa e 

oito euros e trinta e cinco cêntimos) __________________________________________  
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 ________ 3 – A Proposta de Adenda à Cláusula ao Protocolo de Apoio ao 

Funcionamento, para o ano dois mil e dezoito, nos seguintes termos: ________________  

 ________ Onde consta: __________________________________________________  

 ________ “Clausula Segunda ______________________________________________  

 ________ Obrigações do Município de Alcanena ______________________________  

 ________ 1.- Para o desenvolvimento do objeto do presente Protocolo o Município de 

Alcanena presta à Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, um apoio 

financeiro, que será concretizado da seguinte forma:_____________________________  

 ________ a)O Município de Alcanena assegurará, através de verba própria, e referente 

ao ano de dois mil e dezoito, o financiamento das atividades e respetivas despesas de 

funcionamento, no montante de 75.000 € (setenta e cinco mil euros); _______________  

 ________ b)No ano de dois mil e dezoito, o financiamento em causa será 

disponibilizado à ASSOCIAÇÃO através de transferências mensais em montantes de 

6.250 € (seis mil duzentos e cinquenta euros), com início no mês de janeiro;” _________  

 ________ Passa a constar: ________________________________________________  

 ________ “Clausula Segunda ______________________________________________  

 ________ Obrigações do Município de Alcanena 

 ________ 1.- …: 

 ________ a) …. 

 ________ b) …. 

 ________ 2.- Para o desenvolvimento do objeto do protocolo assinado no dia quatro de 

maio de dois mil e dezoito, entre a Autoridade Nacional para a Proteção Civil, o 

Município de Alcanena e a Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, no âmbito 

da criação de uma Equipa de Intervenção Permanente (EIP), cuja composição e 

funcionamento é definida pela Portaria número mil trezentos e cinquenta e oito, de 

quinze de outubro, com as alterações introduzidas pela Portaria número setenta e 

cinco/dois mil e onze, de quinze de fevereiro, o Município de Alcanena, atribui um 

apoio financeiro, que será concretizado da seguinte forma: ________________________  

 ________ a) O Município de Alcanena assegurará, através de verba própria, e 

referente ao ano de dois mil e dezoito, o financiamento das atividades e respetivas 

despesas de funcionamento da Equipa de Intervenção Permanente, no montante de 50% 

(cinquenta por cento) de 38.011,48 € (trinta e oito mil e onze euros e quarenta e oito 
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cêntimos), que corresponde a 19.005,74€ (dezanove mil e cinco euros e setenta e quatro 

cêntimos);  _____________________________________________________________  

 ________ b) No ano de dois mil e dezoito, o financiamento em causa será 

disponibilizado à ASSOCIAÇÃO através de transferências mensais, tendo início no mês 

de junho com a transferência do montante de 2.715,74 € (dois mil setecentos e quinze 

euros e setenta e quatro cêntimos), sendo as restantes prestações mensais, no montante 

de 2.715,00€ (dois mil setecentos e quinze euros). As transferências devem ocorrer no 

dia vinte e cinco de cada mês ou em dia útil anterior, caso coincida com fim de semana 

ou feriado.” _____________________________________________________________   

 ________ Às dezassete horas e quinze minutos foi encerrada a reunião, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


